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Arrecadação federal cresce 5,62%
em setembro e soma R$ 239,4 bilhões

Ministro prevê renegociação
de R$ 90 bilhões em
3ª fase do Desenrola
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,04
Venda:      5,04

Turismo
Compra:   5,05
Venda:      5,23

Compra:    5,66
Venda:       5,66

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

23º C

17º C

Sexta: Nublado
com chuva forte
durante o dia. À
noite, chuva dimi-
nui de intensidade,
mas não para.

Previsão do Tempo

Região Bragantina recebe grande evento de
kartismo amador no Kartódromo de Atibaia

Os traçados do Kartódromo de Atibaia proporcionam muitas disputas

A região bragantina será
palco de um grande encontro
do kartismo amador no próxi-
mo dia 8 de novembro, domin-
go. O Kartódromo de Atibaia
receberá a Taça Bragantina de
Kart Amador – GP Papo Peças
sobre Peças, evento que tem
expectativa de reunir cerca de
80 pilotos de Atibaia, Bragan-
ça Paulista, Mairiporã, da ca-
pital paulista e de outras cida-
des localizadas em um raio de
até 70 quilômetros.

Com quatro corridas pre-
vistas, incluindo uma bateria ex-
clusivamente feminina e três
disputas mistas, a programação
combinará competição, entrete-
nimento, premiações e confra-
ternização. A proposta é reunir
pilotos de diferentes níveis de
experiência, incentivar a práti-
ca do esporte e proporcionar um
dia especial também para fami-
liares e acompanhantes.

A iniciativa busca fortale-
cer o kartismo amador, modali-
dade que oferece uma forma
mais acessível de vivenciar o
automobilismo e pode repre-
sentar uma porta de entrada
para quem deseja conhecer o
esporte e, eventualmente, de-
senvolver talento para as com-
petições profissionais.

Mulheres em Ação: mais
mulheres na pista

A programação será aberta
pela bateria Mulheres em Ação,
iniciativa voltada a incentivar
a participação feminina no kar-
tismo e proporcionar às mulhe-
res a experiência de acelerar em
uma pista de competição.

“Cada vez mais as mulhe-

res conquistam espaço nos es-
portes, inclusive no kartismo e
no automobilismo. Neste mo-
mento, nosso objetivo não é ne-
cessariamente descobrir novos
talentos, mas proporcionar uma
experiência para que elas conhe-
çam a modalidade e entendam o
que seus maridos, namorados ou
amigos sentem ao acelerar um
kart. Para nós, é muito importan-
te reunir as famílias”, afirma
Rita Sanches Otazú, especialis-
ta em Recursos Humanos e res-
ponsável pela bateria Mulheres
em Ação. “Certamente, muitas
participantes vão descobrir que
são capazes de superar desafi-
os e sair dessa experiência ain-
da mais confiantes e podero-
sas”, completa.

Quatro corridas para dife-
rentes perfis de pilotos

A programação inicial prevê
quatro baterias, com possibili-
dade de ampliação conforme a
procura. Cada corrida terá ca-
pacidade para até 20 participan-
tes e será composta por cinco
minutos de reconhecimento do
traçado e tomada de tempos,
que definirá o grid de largada,
seguidos de uma prova com du-
ração de 20 minutos.

Depois da disputa feminina,
serão realizadas três baterias mis-
tas, com homens e mulheres com-
petindo juntos. A distribuição
dos participantes seguirá os pe-
sos mínimos estabelecidos para
cada corrida, considerando o pi-
loto equipado com macacão e ca-
pacete.

A idade mínima para partici-
pação é de 13 anos. O kartódro-
mo disponibilizará macacões, ca-

pacetes e luvas aos competido-
res que não possuírem equipa-
mentos próprios.

Karts sorteados e condições
equilibradas de disputa

Um dos diferenciais do even-
to será o sorteio dos karts, pro-
cedimento que busca ampliar o
equilíbrio entre os competidores
e tornar as disputas ainda mais
interessantes.

Na bateria feminina, serão
utilizados karts de 6,5 hp, em
um traçado mais curto. Nas
três corridas mistas, os parti-
cipantes pilotarão karts novos
equipados com motores Hon-
da de 13 hp, no circuito comple-
to do kartódromo.

Os pesos mínimos serão de
70 kg na bateria feminina e de 80
kg, 95 kg e 105 kg nas três bate-
rias mistas, respectivamente.
Quando necessário, os karts po-
derão receber lastro adicional de
até 20 kg, permitindo que pilotos
mais leves atinjam o peso regu-
lamentar de cada disputa.

Pilotos mais experientes tam-
bém poderão participar de mais
de uma bateria, desde que aten-
dam às condições de peso esta-
belecidas para cada corrida.

Troféus, prêmios e sorteio
de brindes

A premiação será um dos
destaques da Taça Bragantina.
Os seis primeiros colocados de
cada bateria receberão troféus e
prêmios, enquanto os pilotos que
terminarem entre a sétima e a dé-
cima posição também serão con-
templados com premiações.

Todos os participantes te-
rão ainda a oportunidade de

ganhar brindes oferecidos pe-
las empresas apoiadoras, por
meio de sorteios realizados du-
rante o evento.

A organização também pre-
parou uma programação para
que o encontro vá além das cor-
ridas. Após as disputas, pilo-
tos, familiares e acompanhan-
tes poderão acompanhar a
transmissão do Grande Prêmio
São Paulo de Fórmula 1 em te-
levisores e participar de um al-
moço por adesão organizado
para o público presente.

A proposta é transformar o
evento em um programa para
toda a família, aproximando o
público do automobilismo e es-
timulando a convivência entre
os participantes.

Empresas apoiam o kartismo
regional

A organização está mobili-
zando empresas de diferentes

segmentos para apoiar a realiza-
ção da Taça Bragantina e contri-
buir para o fortalecimento do kar-
tismo amador.

Até o momento, estão con-
firmados os apoios de Giovanna
Baby, DKR Luvas e Macacões,
Premium Automotive Parts, Car
Colletion e DM Blocos.

A participação das empresas
contribui para viabilizar a estru-
tura do evento e reforça a cone-
xão entre o esporte, o mercado e
a comunidade regional.

Cobertura profissional e di-
vulgação nacional

A Taça Bragantina contará
com fotógrafo e videomaker pro-
fissionais, responsáveis por re-
gistrar as corridas, os pódios e
os principais momentos do en-
contro. As imagens serão dispo-
nibilizadas aos competidores,
permitindo que cada participan-
te tenha registros de sua experi-

ência na pista.
O evento também terá as-

sessoria de imprensa, com di-
vulgação de informações sobre
os pilotos, patrocinadores,
apoiadores e resultados em
veículos de comunicação de
todo o Brasil.

Como parte dessa estraté-
gia, os vencedores de cada
bateria serão convidados a
participar do podcast Papo
Peças sobre Peças, ampliando
a visibilidade dos competido-
res e oferecendo espaço para
compartilhar suas experiênci-
as no kartismo.

Organizadores apresen-
tam o evento em podcast

Os interessados em conhe-
cer melhor a Taça Bragantina
de Kart Amador poderão acom-
panhar, nesta quarta-feira (21/
10), a partir das 20 horas, uma
edição especial do podcast
Papo Peças sobre Peças, que
receberá os organizadores J.
Alberto Otazú e Rita Sanches
Otazú para apresentar os deta-
lhes da competição.

A transmissão será realiza-
da pelo YouTube, no endere-
ço:  https://youtube.com/live/
ZzLRiTCS1XY?feature=share

Com uma proposta que une
esporte, lazer, premiação e in-
tegração familiar, a Taça Bra-
gantina de Kart Amador – GP
Papo Peças sobre Peças pre-
tende reunir a comunidade do
kartismo e fortalecer a modali-
dade na região, oferecendo aos
participantes a oportunidade
de competir, confraternizar e
viver de perto a emoção do
automobilismo.
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A arrecadação das recei-
tas federais somou R$ 239,4
bilhões em setembro, informou
na quinta-feira (22) a Receita
Federal. O valor representa
crescimento real de 5,62%,
descontada a inflação pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA),
na comparação com setembro
de 2025.

De janeiro a setembro, a
arrecadação alcançou R$
2,351 trilhões, com alta real de
6,97% em relação ao mesmo
período do ano passado.

As receitas administradas
pela Receita Federal
totalizaram R$ 231,4 bilhões
em setembro, com crescimen-
to real de 5,03%. Nos nove

primeiros meses do ano, a ar-
recadação dessas receitas
chegou a R$ 2,25 trilhões, alta
real de 6,89%.

Segundo a Receita, o resul-
tado foi impulsionado principal-
mente pelo aumento da arre-
cadação da contribuição
previdenciária, do PIS/
Cofins, do Imposto de Ren-
da Retido na Fonte (IRRF)
sobre rendimentos de capi-
tal e do recolhimento de Im-
posto sobre a Renda das
Pessoas Jurídicas (IRPJ) e
Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL). O ór-
gão também destacou a arre-
cadação do Imposto de Expor-
tação sobre óleo bruto. (Agên-
cia Brasil)               Página 3

Prefeitura de São Paulo mantém
multa à Enel em R$ 11,4 milhões

por apagões em 2025
  Página 2
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As instituições financeiras
poderão apresentar até R$ 90 bi-
lhões em dívidas antigas a serem
renegociadas na primeira etapa do
Desenrola 3.0, disse na quarta-
feira (21) o ministro da Fazenda,
Dario Durigan. Segundo ele, o
edital de chamamento dos ban-
cos e de outras instituições será
publicado na quinta-feira (22),
dando início ao processo de ha-
bilitação de bancos e fundos in-
teressados em vender carteiras de
crédito à União.

Apesar do volume previsto,
o custo máximo estimado para a
compra de todo esse montante
seria de R$ 9 bilhões, consideran-
do o desconto mínimo de 90%
exigido pelo programa.  Página 3

INSS envia notificações a
aposentados sobre prova de vida

Bradesco segura despesas e lucro sobe
para R$ 7,1 bilhões no 3º trimestre

Justiça do Trabalho fecha
acordo ou acolhe pedido

em 79% das ações de
assédio eleitoral em 2026

Prefeituras e estados
devem garantir transporte

gratuito no 2° turno
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Poupatempo celebra 29 anos com
mais de 630 milhões de atendimentos
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Agências de notícias

A PALAVRA - “Porque está escrito: Pela minha vida, diz o
Senhor, todo joelho se dobrará diante de mim, e toda língua con-
fessará a Deus” Romanos 14:11

Ao completar 29 anos, o Pou-
patempo ultrapassa a marca de
630 milhões de atendimentos
desde 1997. Criado com uma uni-
dade na Praça da Sé, na capital, o
programa ampliou sua atuação e
hoje chega aos 645 municípios
paulistas, combinando atendi-
mento presencial, soluções digi-
tais e unidades móveis.

Vinculado à Secretaria de
Gestão e Governo Digital (SGGD)
e operacionalizado pela Prodesp,
o Poupatempo conta com 244
postos fixos, 900 totens de auto-
atendimento e mais de 4 mil ser-
viços, dos quais aproximadamen-
te 3,5 mil estão disponíveis digi-
talmente. A unidade da Sé, a pri-
meira do programa, acumula 62,8

milhões de atendimentos, sendo
cerca de 350 mil entre janeiro e
setembro deste ano.

Nos serviços presenciais que
exigem agendamento, a marcação
é gratuita e pode ser feita pelos
canais oficiais. Ao chegar ao
posto, o cidadão confirma sua
presença pelo CPF ou QR Code
do agendamento nos totens de
autoatendimento, com apoio dos
orientadores quando necessário.

Poupatempo Móvel
Desde que voltou a percorrer

o estado, há um ano, o Poupa-
tempo Móvel realizou quase 64
mil atendimentos e registrou
mais de 57 mil solicitações da
Carteira de Identidade Nacional

A unidade da Sé, a primeira do programa, acumula 62,8 milhões
de atendimentos, sendo cerca de 350 mil entre janeiro e setembro
deste ano

(CIN), em 141 localidades. Nes-
se período, as duas carretas per-
correram mais de 12 mil quilô-
metros, levando serviços a mu-
nicípios menores e distantes
dos grandes centros.

As unidades também são
mobil izadas em si tuações
emergenciais, como no apoio
a famílias afetadas pelas chu-
vas no Vale do Ribeira e por
incêndios na capital e no lito-
ral paulista. Nessas ocasiões,
os moradores podem solicitar
documentos e acessar serviços
sem precisar se deslocar para
outras cidades.

O programa ainda participa
de mutirões em comunidades in-
dígenas e quilombolas, como na

Aldeia Tabaçu Rekoypy, em Pe-
ruíbe, e no Quilombo Ivaporun-
duva, em Eldorado. Nessas
ações, equipes e equipamentos
são deslocados para atender a
população fora dos postos con-
vencionais.

Serviços digitais
Pelo portal, aplicativo Pou-

patempo SP.GOV.BR e WhatsA-
pp, no número (11) 95220-2974,
a população pode consultar in-
formações, solicitar serviços e
acompanhar pedidos, confor-
me as funcionalidades de cada
canal. As opções digitais per-
mitem resolver diferentes de-
mandas sem sair de casa. (Go-
verno de SP)
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Prefeitura de São Paulo mantém multa à Enel
em R$ 11,4 milhões por apagões em 2025

A gestão Ricardo Nunes
(MDB) aplicou multa de R$
11.428.615,57 à concessionária
Enel por causa dos apagões re-
gistrados no segundo semestre
do ano passado —especialmen-
te no período de 8 a 10 de dezem-
bro, quando cerca de 3 milhões
de clientes ficaram sem forneci-
mento de energia elétrica.

A decisão foi publicada no
Diário Oficial da Cidade na quar-
ta-feira (21).

O Procon da capital paulista
aplicou a multa originalmente no
ano passado porque os apagões
comprometeram a prestação de
um serviço considerado essen-
cial. A Enel recorreu, mas a deci-
são administrativa manteve a pe-
nalidade de R$ 11,4 milhões.

De acordo com a Prefeitura
de São Paulo, antes da aplica-
ção da multa, a Enel havia sido
notificada pelo Procon, mas não
tomou medidas suficientes para
garantir a prestação do serviço
de forma contínua, adequada,
eficiente e segura, conforme de-
termina o Código de Defesa do
Consumidor.

A penalidade, diz a prefeitu-
ra, decorre da análise de reclama-
ções dos consumidores e de apu-

ração técnica do órgão, que iden-
tificou problemas como interrup-
ções no fornecimento, falhas no
atendimento e falta de informa-
ções aos usuários.

O despacho da Secretaria
Municipal de Justiça dá prazo de
15 dias a partir da publicação para
a apresentação de recurso admi-
nistrativo. Se a Enel abrir mão de
recorrer da multa, pode ter redu-
ção de 30% do valor, desde que
faça o pagamento em até 30 dias
a partir da intimação.

A Enel afirmou, em nota, dis-
cordar da aplicação da punição e
reafirmou que sua atuação duran-
te os eventos climáticos extremos
de setembro e de dezembro de 2025
foi compatível com a situação.

“Em dezembro, ventos fortes
e prolongados atingiram a área
de concessão por dois dias e afe-
taram cerca de 4,4 milhões de cli-
entes. A companhia restabeleceu,
em até 24 horas, o fornecimento
de energia para 80% dos clientes
afetados, o equivalente a aproxi-
madamente 3,5 milhões de unida-
des consumidoras.

A resposta foi mais rápida
do que nos eventos de novem-
bro de 2023 e outubro de 2024,
diz a empresa.

A melhora do desempenho
operacional já havia sido de-
monstrada em setembro de 2025,
afirma a companhia.

“Naquela ocasião, um venda-
val com rajadas de cerca de 100
km/h atingiu a concessão, e a dis-
tribuidora restabeleceu a energia
para mais de 90% dos clientes
afetados em até 24 horas. Desde
2023, a companhia reduziu em
cerca de 60% o tempo médio de
atendimento emergencial e em
97% as interrupções superiores
a 24 horas”, segue a nota.

A multa, diz a gestão Nunes,
é parte de conjunto de medidas
adotadas pela prefeitura diante
das falhas recorrentes na presta-
ção do serviço em São Paulo.

“Desde 2023, a administração
municipal tem acionado órgãos
reguladores e de controle e re-
corrido à Justiça para cobrar pro-
vidências da concessionária e
contestar a continuidade do con-
trato”, afirma.

A Procuradoria Geral do Mu-
nicípio notificou a Aneel (Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica)
e a Enel, em dezembro de 2025,
após novas interrupções no for-
necimento, para cobrar explica-
ções sobre veículos da conces-

sionária ficavam na garagem en-
quanto milhares endereços esta-
vam sem energia.

Naquele mês, a prefeitura aci-
onou a Justiça Federal para soli-
citar a conclusão da análise ad-
ministrativa sobre a possível ca-
ducidade da concessão.

Em 7 de abril deste ano, a
Aneel instaurou o processo que
recomenda o encerramento da
concessão, após três grandes
apagões registrados em 2023,
2024 e 2025. Em 11 de agosto, a
agência rejeitou, por unanimida-
de, recurso apresentado pela
Enel São Paulo e manteve o an-
damento do processo.

Os apagões da Enel deixaram
2 milhões de imóveis sem ener-
gia elétrica por falhas na distri-
buição no final de 2024 e 4,4 mi-
lhões, em dezembro de 2025.

Durante os períodos sem
energia elétrica, milhares de co-
merciantes reclamaram de prejuí-
zo causado pelos dias sem poder
atender o público, pelos insumos
estragados e perda de investi-
mentos. Moradores de prédios
sofreram também com falta
d’água, já que sem eletricidade
não havia como bombear água
para as caixas.  (Folhapress)

Mercado de Pinheiros recebe feira de chocolates
especiais nesta sexta-feira (23) e sábado (24)
A Prefeitura de São Paulo re-

aliza uma feira com produtores e
fabricantes de chocolate no Mer-
cado de Pinheiros, Zona Oeste,
nesta sexta-feira (23) e sábado
(24). A Feira de Primavera de Cho-
colates Bean to Bar reúne mar-
cas que adotam o modelo bean
to bar, em que o produto é feito a
partir da amêndoa integral do ca-
cau até a barra de chocolate, sem
segmentação de processos nem
aditivos artificiais.

O evento é realizado pela Se-
cretaria Executiva de Segurança
Alimentar e Nutricional e de
Abastecimento (SESANA) em
parceria com a Associação Bean
to Bar Brasil. A feira terá marcas
relevantes do mercado brasileiro
deste mercado, incluindo nomes
com reconhecimento no segmen-
to e histórico de premiações,
como medalhas conseguidas no
International Chocolate Awards,
no Northwest Chocolate Festi-
val, no Academy of Chocolate
Awards e nos prêmios nacionais

Bean to Bar Brasil e Prêmio CNA
Brasil Artesanal de Chocolate.

O novo modelo de negócios
dentro do varejo e do foodservi-
ce vem ganhando notoriedade no
Brasil nos últimos anos: em 2022,
as 60 pequenas e médias empre-
sas vinculadas à Associação
Bean to Bar Brasil registraram
aumento de produção de 20%,
indicando aumento da demanda

e a consolidação de um novo
olhar sobre o chocolate nacional.

Vitor Arruda, secretário-exe-
cutivo de Segurança Alimentar e
Nutricional e de Abastecimento
da Prefeitura de São Paulo, co-
memorou a realização de mais um
evento dentro de um espaço pú-
blico municipal, que, segundo
ele, é um lugar importante para a
divulgação de novos mercados.

“Fiquei muito contente com
a parceria firmada com a Associa-
ção. Em minhas pesquisas sobre
o mercado de chocolates bean to
bar, há um bom potencial de cres-
cimento e desenvolvimento em
São Paulo, assim como no país
todo. Um mapeamento do Sebrae
mostrou um setor formado majo-
ritariamente por produtores de
pequena escala, que produzem em
fábrica própria, são microempre-
endedores individuais e pro-
duzem até 100 kg por mês. O
público ainda vai poder almo-
çar em grandes restaurantes
conceituados do Mercado de
Pinheiros e garantir seu doci-
nho de sobremesa com os me-
lhores produtores de chocola-
te do país”, afirma Vitor.

A participação é gratuita, com
vendas dos produtos disponíveis
aos interessados. O Mercado de
Pinheiros funciona normalmente,
não comprometendo a logística
e o horário de funcionamento do
espaço. (Prefeitura de SP)
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Governo divulga datas das audiências públicas
para revisão do Plano Estadual de Resíduos Sólidos

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logística
(Semil), realizará, nos dias 4 e 5
de novembro, duas audiências
públicas para discutir a revisão
do Plano Estadual de Resíduos
Sólidos (PERS). Os encontros
serão realizados nos formatos
virtual e presencial e têm como
objetivo ampliar a participação da
sociedade na definição de metas
e ações para a gestão de resídu-
os sólidos no Estado.

A audiência virtual será reali-
zada na quarta-feira (4), das 9h
às 12h. As inscrições deverão ser
feitas no dia 3 de novembro, das
9h às 18h, pelo site
semil.sp.gov.br/pers, onde tam-
bém estão disponíveis informa-
ções sobre o processo de revisão.
Já a audiência presencial ocorrerá

na quinta-feira (5), das 9h às 12h,
no Auditório Augusto Ruschi, na
sede da Semil, localizada na Aveni-
da Frederico Hermann Júnior, nº
345, em São Paulo.

Os encontros são uma oportu-
nidade para que população, repre-
sentantes de municípios, empre-
sas, entidades e outros interessa-
dos apresentem sugestões e con-
tribuições para o aprimoramento do
Plano. As manifestações ajudarão
a aperfeiçoar as metas, diretrizes e
ações propostas, considerando os
desafios ambientais, sociais e eco-
nômicos relacionados à gestão
dos resíduos sólidos.

A nova versão do PERS apre-
senta 38 metas, distribuídas em
13 temas relacionados à gestão
dos resíduos sólidos. Os assun-
tos abrangem economia circular,
logística reversa, educação ambi-

ental, lixo no mar, resíduos sólidos
urbanos e coleta seletiva, resídu-
os da construção civil, resíduos
dos serviços públicos de sanea-
mento básico, resíduos dos servi-
ços de saúde, resíduos dos servi-
ços de transporte, resíduos agros-
silvipastoris, resíduos industriais
e resíduos de mineração.

A proposta foi elaborada com
a participação de diferentes se-
cretarias e órgãos do Governo do
Estado, além de entidades repre-
sentativas dos setores envolvi-
dos na gestão de resíduos. Com
a abertura da consulta pública, a
sociedade também poderá apre-
sentar sugestões para contribuir
com o aprimoramento do docu-
mento antes da conclusão da
versão final.

A revisão do PERS orientará
as políticas públicas estaduais

para os próximos 20 anos. O do-
cumento estabelece diretrizes
para melhorar a gestão dos resí-
duos, incentivar a reciclagem e a
coleta seletiva, ampliar o reapro-
veitamento de materiais e promo-
ver a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos.

A participação pública é im-
portante para aproximar o plane-
jamento estadual da realidade
dos municípios e das necessida-
des da população. As contribui-
ções recebidas nas audiências
poderão auxiliar na construção de
soluções mais efetivas para re-
duzir os impactos do descarte
inadequado sobre o meio ambi-
ente e a saúde pública.

O documento em revisão e as in-
formações sobre as audiências estão
disponíveis no site da Semil:
semil.sp.gov.br/pers.    (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Cristão e vereador, eleito 2º deputado federal mais votado do

Brasil [3 milhões de votos em 2026], o jovem Pavanato (PL) acredi-
ta que após o debate de hoje na tv Globo o senador Bolsonaro
(PL) será eleito à Presidência

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão católico e reeleito prefeito em 2024, Nunes (MDB) não

recuou em apoiar o senador Bolsonaro (PL), mesmo após as polê-
micas sobre mentiras que poderiam tirar dele votos de devotos em
Nossa Senhora

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristã e eleita 2ª deputada estadual mais votada do Brasil, com

quase 2 milhões de votos em 2026, a jovem Eduarda (PL) acredita
que após o debate de hoje na tv Globo o senador Bolsonaro (PL)
será eleito à Presidência

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão católico e reeleito governador em 2026, Tarcísio (Repu-

blicanos) não recuou em apoiar o senador Bolsonaro (PL), mesmo
após o as polêmicas sobre mentiras que poderiam tirar votos de
devotos em Nossa Senhora

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristão e deputado (MDB SP) Temer que presidiu por 3 vezes

a Câmara Federal e depois da cassação da Dilma (PT) assumiu a
Presidência, teve tantos votos como deve ter o cristão e deputado
Motta (Republicanos PB)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristão e fundador da Igreja Universal, Edir não perdoa a au-

sência do Lula (PT) no 1º [abortado] e no 2º debate da tv Record.
Isso aproximou a família Bolsonaro de parceria (2027 - 2030) com
uma vitória do Flavio (PL)

.
PARTIDOS (Brasil)
Tanto o PL, como o PT, tem suas contas eleitorais pra que suas

prometidas ‘quebras de sigilo’ possam trazer votos do eleitorado
que hoje estará ligado no maior debate do Século 21 com grande
audiência na tv Globo

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



- Então olhei para o Brasil e ví o campo:
- Quero saber apresenta:
“ ... exportações brasileiras de frutas registram alta de 8% na

receita no terceiro trimestre de 2026. As exportações brasileiras de
frutas apresentaram crescimento de 8% em receita no terceiro tri-
mestre de 2026, em comparação com o mesmo período do ano ante-
rior. Segundo dados divulgados pela Associação Brasileira dos
Produtores e Exportadores de Frutas e Derivados (ABRAFRU-
TAS), o faturamento passou de US$ 328,1 milhões, em 2025, para
US$ 354,2 milhões entre julho e setembro de 2026. Apesar do avan-
ço na receita, o volume exportado registrou retração de 7,5%, pas-
sando de 290,6 mil toneladas para 268,8 mil toneladas no período
analisado. O desempenho evidencia um descompasso entre o va-
lor arrecadado e a quantidade de frutas comercializadas no merca-
do internacional. Embora o setor tenha exportado um volume me-
nor, o valor médio por tonelada apresentou elevação de aproxima-
damente 16,8%, passando de US$ 1.129 para US$ 1.318. (Fonte:
Notícias Agrícolas / ABRAFRUTAS)

Arrecadação federal cresce 5,62%
em setembro e soma R$ 239,4 bilhões
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A arrecadação das receitas
federais somou R$ 239,4 bilhões
em setembro, informou na quin-
ta-feira (22) a Receita Federal.
O valor representa crescimento
real de 5,62%, descontada a in-
flação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), na comparação com se-
tembro de 2025.

De janeiro a setembro, a ar-
recadação alcançou R$ 2,351
trilhões, com alta real de 6,97%
em relação ao mesmo período
do ano passado.

As receitas administradas
pela Receita Federal totalizaram
R$ 231,4 bilhões em setembro,
com crescimento real de 5,03%.
Nos nove primeiros meses do
ano, a arrecadação dessas recei-
tas chegou a R$ 2,25 trilhões, alta
real de 6,89%.

Segundo a Receita, o resulta-
do foi impulsionado principal-
mente pelo aumento da arrecada-
ção da contribuição previdenci-
ária, do PIS/Cofins, do Imposto
de Renda Retido na Fonte (IRRF)
sobre rendimentos de capital e do
recolhimento de Imposto sobre a
Renda das Pessoas Jurídicas

(IRPJ) e Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSLL). O
órgão também destacou a arre-
cadação do Imposto de Exporta-
ção sobre óleo bruto.

Previdência
A arrecadação previdenciária

somou R$ 64,6 bilhões em setem-
bro, com alta real de 6,18%. O re-
sultado refletiu os aumentos re-
ais observados de 1,72% da mas-
sa salarial em agosto de 2026 (na
comparação com o mesmo mês
do ano anterior), bem como de
7,42% na arrecadação do Simples

Nacional previdenciário em se-
tembro de 2026 em relação a se-
tembro de 2025.

Deve-se ainda ao crescimen-
to de 14,88% no montante das
compensações tributárias com
débitos de receita previdenciária
em relação a setembro de 2025.

“Houve, também, a reonera-
ção escalonada da contribuição
patronal dos municípios e da fo-
lha de pagamentos”, complemen-
tou a Receita.

Importações e rendimentos
de capital

Os tributos incidentes sobre
as importações arrecadaram R$
13,3 bilhões no mês, com alta
real de 21,07%, influenciados
pelo crescimento das importa-
ções e pelo aumento das alíquo-
tas efetivas de tributos e com o
decréscimo de 4,15% na taxa
média de câmbio.

O IRRF sobre rendimentos de
capital somou R$ 12,06 bilhões
em setembro, com alta real de
9,68%, impulsionado pelo aumen-
to da arrecadação sobre aplica-
ções de renda fixa e pela tributa-
ção de dividendos.

Acumulado do ano
No acumulado do ano, a arre-

cadação da Previdência alcançou
R$ 575,9 bilhões, com alta real de
5,16%. Já o IRPJ e a CSLL arreca-
daram R$ 444,2 bilhões, com alta
de 5,76%.

O IRRF sobre rendimentos de
capital arrecadou R$ 131,15 bi-
lhões entre janeiro e setembro,
com alta real de 17,57%. No mes-
mo período, o PIS/Pasep e a Co-
fins somaram R$ 466,55 bilhões –
aumento real de 4,1%. (Agência
Brasil)

Ministro prevê renegociação de
R$ 90 bilhões em 3ª fase do Desenrola

As instituições financeiras
poderão apresentar até R$ 90 bi-
lhões em dívidas antigas a serem
renegociadas na primeira etapa do
Desenrola 3.0, disse na quarta-
feira (21) o ministro da Fazenda,
Dario Durigan. Segundo ele, o
edital de chamamento dos ban-
cos e de outras instituições será
publicado na quinta-feira (22),
dando início ao processo de ha-
bilitação de bancos e fundos in-
teressados em vender carteiras de
crédito à União.

Apesar do volume previsto,
o custo máximo estimado para a
compra de todo esse montante
seria de R$ 9 bilhões, conside-
rando o desconto mínimo de 90%
exigido pelo programa.

As instituições terão cinco
dias úteis para informar o volu-
me de débitos que pretendem ofe-
recer. A etapa, no entanto, não é
uma convocação para que os
consumidores renegociem suas
dívidas, mas um procedimento
para medir o interesse dos cre-
dores e o volume de dívidas por
faixas de renda.

“Estamos fazendo uma cha-
mada aos bancos para que eles se
organizem e apresentem o exato
volume pelas diferentes faixas dos
credores. Nessa chamada de inte-
resse vamos permitir que várias
faixas de renda sejam apresenta-
das, mas nosso foco são faixas de
renda menores”, afirmou Durigan.

Como funcionará
O chamamento público será

destinado a bancos, instituições
financeiras e fundos de investi-
mento em direitos creditórios
(FIDCs). Para participar da etapa
seguinte, os credores deverão
apresentar carteiras de dívidas
que atendam aos critérios do pro-

grama e aceitar as condições mí-
nimas de desconto.

O procedimento será dividi-
do em etapas:

Chamamento: publicação do
edital para manifestação de inte-
resse dos credores; Apresenta-
ção das carteiras: prazo de cinco
dias úteis para informar os débi-
tos elegíveis; Definição do leilão:
análise do volume apresentado,
com separação por faixas de ren-
da; Compra das dívidas: realiza-
ção do leilão, previsto para no-
vembro, com possibilidade de adi-
amento para o início de dezembro.

Segundo o ministro, o gover-
no pretende estruturar a disputa
para favorecer devedores de me-
nor renda e microempreendedo-
res individuais (MEIs). No entan-
to, caso o volume de dívidas de
baixa renda seja menor que o pre-
visto, o governo poderá comprar
mais dívidas de alta renda.

Quanto custará
A estimativa inicial é que os

credores apresentem até R$ 90
bilhões em dívidas. Como o pro-
grama exige deságio mínimo de
90%, a União pagaria, no máxi-
mo, 10% do valor nominal das
carteiras adquiridas.

Na hipótese de compra de
todo o montante estimado, o de-
sembolso seria de até R$ 9 bilhões.

“Se, no limite, esses R$ 90 bi-
lhões de dívidas forem ofertados,
de partida a gente saberia que no
máximo consumiriam R$ 9 bilhões
para a gente adquirir tudo”, disse
o secretário executivo do Minis-
tério da Fazenda, Rogério Ceron.

O governo, porém, não neces-
sariamente comprará todas as
carteiras apresentadas. A inten-
ção é estabelecer um orçamento

para o leilão e estimular a con-
corrência entre os credores, o que
pode resultar em descontos su-
periores ao mínimo exigido.

“A depender do que a gente
receber nessas carteiras que os
bancos e as instituições financei-
ras tenham, a gente pode exigir
desconto de 93%, 95% no leilão.
E aí, no leilão, a depender de
como correr o leilão, eu posso
conseguir descontos ainda mai-
ores”, disse Durigan.

Quais dívidas entram
O Desenrola 3.0 foi criado por

medida provisória assinada pelo
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va em setembro. O programa pre-
vê a compra, pela União, de cartei-
ras de crédito com dívidas antigas
para viabilizar a renegociação dos
débitos com os consumidores.

Entre as condições previstas
estão: Dívidas de até R$ 10 mil, con-
siderando o valor original do débi-
to; Atrasos entre 720 e 1.645 dias,
o equivalente a aproximadamente
dois anos e quatro anos e meio;
Débitos de cartão de crédito, in-
cluindo as modalidades rotativa e
parcelada, e de crédito pessoal sem
consignação em folha; Possibilida-
de de inclusão de dívidas elegíveis
de pessoas físicas e MEIs, confor-
me as regras do programa.

No lançamento da iniciativa,
o governo estimou que o volume
total de dívidas elegíveis poderia
chegar a R$ 150 bilhões, com de-
sembolso de aproximadamente R$
15 bilhões. A previsão de R$ 90
bilhões divulgada agora corres-
ponde à expectativa inicial de dí-
vidas que os credores poderão
apresentar na primeira chamada.

Como será a renegociação
Após o leilão, as dívidas ad-

quiridas pelo governo poderão ser
renegociadas com os devedores,
com repasse dos descontos obti-
dos na compra das carteiras.

O consumidor poderá quitar
o débito à vista ou parcelar o pa-
gamento, conforme as condições
a serem estabelecidas. No caso
do parcelamento, haverá cobran-
ça de juros.

Os prazos, as taxas e as demais
condições operacionais ainda de-
pendem de definições do Conse-
lho Monetário Nacional (CMN) e
da regulamentação aplicável.

Neste momento, os consumi-
dores não precisam procurar os
bancos para participar da etapa
de chamamento. O governo ain-
da deverá divulgar as regras e os
procedimentos para o acesso às
renegociações.

Questionado sobre a conti-
nuidade do programa indepen-
dentemente do resultado das elei-
ções presidenciais, Durigan afir-
mou que a iniciativa tem caráter
permanente de política pública.

O ministro também criticou
sugestões de congelamento tem-
porário de dívidas de pessoas fí-
sicas e empresas, que classificou
como “uma espécie de calote
generalizado no sistema finan-
ceiro”.

Segundo Durigan, o gover-
no pretende manter o Desen-
rola 3.0 como uma política de
Estado para enfrentar o endi-
vidamento e facilitar a recupera-
ção do acesso ao crédito.

A próxima etapa será a análi-
se das carteiras apresentadas
pelos credores. Somente depois
desse levantamento a Fazenda
deverá definir o volume de dívi-
das a ser efetivamente adquirido
e as condições do leilão. (Agên-
cia Brasil)

Um grupo de 380 empresári-
os, executivos e representantes
da sociedade civil, coordenado
pelo economista Roberto Gian-
netti da Fonseca, escreveu uma
carta a Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) e Flávio Bolsonaro (PL) para
obter dos dois candidatos à Pre-
sidência o compromisso com um
amplo conjunto de medidas eco-
nômicas e políticas.

O Grupo Parlatório, como se
autointitula, defende um ajuste
fiscal que reduza de forma signi-
ficativa a taxa básica de juros (Se-
lic). O documento também trata
de mudanças nas regras de es-
colha de ministros do STF (Su-
premo Tribunal Federal), da ace-
leração da reforma tributária e de
uma posição firme em relação à
defesa comercial.

Entre os colaboradores da
carta estão o presidente da Fe-
braban (Federação Brasileira de
Bancos), Isaac Sidney, o ex-pre-
sidente da Petrobras Jean Paul
Prates, o empresário Roberto
Klabin, a especialista em segu-
rança Ilona Szabó e a educadora
Viviane Senna, entre outros.

A carta será entregue ao vice-
presidente da República, Geral-
do Alckmin (PSB), na quinta-fei-
ra (22). Segundo Giannetti da
Fonseca, a campanha de Flávio
ainda não respondeu ao pedido
de reunião.

A principal medida econômi-
ca proposta é a queda da Selic a
7,5% ao ano e da inflação a 3% já
em dezembro de 2027. O patamar
poderia ser alcançado por meio
de um ajuste fiscal que produza
superávit primário de pelo menos
1% do PIB (Produto Interno Bru-
to) no próximo ano.

Na trajetória da dívida, a meta
é que a relação entre dívida bruta
e PIB fique abaixo de 70% até
dezembro de 2030. Hoje, o indi-
cador está em 82,9%, segundo os
últimos dados do Banco Central.

“A avaliação é que uma traje-
tória mais sustentável para a dí-
vida seria capaz de reduzir a pres-
são sobre juros e inflação, crian-
do condições para mais investi-
mento, consumo e crescimento”,
diz trecho da carta.

Para chegar lá, o grupo quer
a atualização da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, a revisão da
indexação de despesas obriga-
tórias e da vinculação de be-
nefícios ao salário mínimo, e o
corte de supersalários no servi-
ço público.

“O resultado será um cresci-
mento mais acentuado, promo-
vendo ambiente mais atrativo e

Grupo propõe a Lula
e Flávio medidas para
derrubar a taxa Selic

a 7,5% em 2027
seguro para investimentos pro-
dutivos, consumo doméstico e
crescimento econômico”, afirma
o texto.

Com essas medidas, o grupo
acredita ser possível atingir cres-
cimento real médio igual ou su-
perior a 3% ao ano entre 2027 e
2030, com taxa de investimento
acima de 20% do PIB no período.

Na área tributária, a ideia é
acelerar a reforma, reduzir exce-
ções e regimes especiais e evitar
aumento da carga, hoje em torno
de 34% do PIB, na calibragem das
alíquotas de IBS (Imposto sobre
Bens e Serviços) e CBS. Já a re-
forma administrativa teria como
eixos a avaliação de desempenho,
a redução do número de ministé-
rios, autarquias e estatais e a
ampliação dos serviços digitais.

O documento inclui ainda
uma agenda de produtividade e
competitividade para os primei-
ros 100 dias de governo, com
abertura gradual da economia.

STF E REFORMA POLÍ-
TICA

No Judiciário, a carta propõe
melhorias nas regras de indica-
ção e aprovação dos ministros
do STF.

Sugere ainda uma reforma
política que seria elaborada em
90 dias após a convocação do
Conselho da República, e envi-
ada ao Congresso como PEC
(Proposta de Emenda à Consti-
tuição) no primeiro semestre.
Entre outros pontos, o pacote
prevê o fim da reeleição para car-
gos executivos.

Na educação, a referência é o
novo Plano Nacional de Educa-
ção, que prioriza a alfabetização
e a formação de professores.

Em comércio exterior, o texto
cobra que o contencioso com os
Estados Unidos seja negociado
já em janeiro e que o Brasil man-
tenha posição firme com a China
na defesa comercial.

Na agenda ambiental, as me-
tas incluem neutralizar as emis-
sões da agropecuária até 2042,
com restauração de 15 milhões de
hectares, além de criar um merca-
do regulado de carbono e vetar a
redução de áreas protegidas.

Para a segurança, a carta pre-
vê integração entre Polícia Fede-
ral, Receita e Coaf (Conselho de
Controle de Atividades Financei-
ras) para atacar o poder econô-
mico do crime organizado, câme-
ras corporais nas forças federais
e manutenção da proibição do
porte de armas como regra. (Fo-
lhapress)

Bradesco segura despesas e lucro
sobe para R$ 7,1 bi no 3º trimestre

Em um cenário de maior cau-
tela na concessão de crédito, o
Bradesco segurou as despesas
e conseguiu entregar um cres-
cimento no lucro. Segundo o ba-
lanço financeiro do banco pu-
blicado na quinta-feira (22), o
resultado líquido somou R$ 7,1
bilhões no terceiro trimestre
deste ano, um aumento de 0,8%
na comparação trimestral e de
14,6% na anual.

O resultado veio em linha
com a média de projeções de ana-
listas consultados pela Bloom-
berg, de R$ 7,116 bilhões.

A carteira de crédito total do

banco terminou setembro em R$
1,15 trilhão, alta trimestral de 1%
e anual de 11%. O maior cresci-
mento foi em pessoas jurídicas,
cujo estoque aumentou 14%.

O índice de inadimplência,
considerando atrasos superiores
a 90 dias, ficou em 4,6%, um au-
mento de 0,3 ponto percentual em
três meses e 0,5 ponto percentu-
al no ano.

A provisão para perdas espe-
radas somou R$ 10,6 bilhões no
trimestre, salto de 24,3% em um
ano e de 6,6% em três meses.

O ROAE (retorno recorrente
gerencial sobre o patrimônio lí-

quido médio anualizado), indica-
dor de rentabilidade do banco,
ficou em 16,1%, sem considerar
o aumento de capital do banco.

O Bradesco aumentou sua
capitalização em R$ 10 bilhões via
emissão de novas ações em Bol-
sa, o que, segundo a instituição,
possibilitará a sustentação de
investimentos em tecnologia, efi-
ciência comercial e expansão dos
negócios. Ou seja, um caixa mais
robusto daria fôlego para a insti-
tuição acelerar o processo de
transformação sob a gestão de
Marcelo Noronha.

O braço de seguros do Bra-

desco teve um lucro líquido de
R$ 2,9 bilhões, uma queda de
1,9% na comparação trimestral,
mas alta de 14,1% na anual.

O Bradesco tenta recuperar
a sua forma do pré-pandemia,
quando o ROAE era superior a
20%, sob o comando de Mar-
celo Noronha desde novembro
de 2023.

Além de mudanças estrutu-
rais internas, com troca de dire-
toria, a instituição está remode-
lando seus produtos, com maior
foco em produtos mais rentáveis
e menos arriscados, e redução da
rede física. (folhapress)



INSS envia notificações a
aposentados sobre prova de vida
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O INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social) está enviando
notificações a aposentados, pen-
sionistas e demais beneficiários
de que votar nas eleições vale
como prova de vida. Ao menos
13 milhões de segurados preci-
sam fazer a comprovação.

Quem não votou no primeiro
turno pode votar no segundo e
terá o registro da presença como

de que segue apto a receber be-
nefício previdenciário. Justificar
a ausência ou realizar qualquer
atualização no TSE (Tribunal Su-
perior Eleitoral) também é prova
de vida automática.

Desde 2022, portaria editada
no governo do então presidente
Jair Bolsonaro (PL) determina a
votação em eleições como uma
das ações válidas para que o se-

gurado comprove à Previdência
Social que está vivo, sem que
precise ir ao banco. Quem não
realiza a prova de vida pode ter o
benefício bloqueado, suspenso
e, posteriormente, cortado.

Na mensagem, enviada por
WhatsApp, o INSS informa que
votar é prova de vida e que a
ação tem validade de 12 meses.
Além disso, pede ao segurado
que aplicativo Meu INSS para ter
mais informações sobre a com-
provação e a respeito do benefí-
cio previdenciário.

Em nota, o INSS diz que o
“envio de alertas por meio do
WhatsApp e da Caixa Postal do
gov.br é um procedimento regu-
lar do INSS para orientar os be-
neficiários sobre seus direitos e
obrigações”.

“Neste caso, a mensagem in-
forma que o registro de partici-
pação nas eleições é uma das for-
mas válidas de comprovação de
vida, conforme procedimento vi-
gente desde 2022”, informa ain-
da o órgão.

Em janeiro de 2023, passou
a valer a verificação por cruza-
mento de dados com bases do
governo, incluindo TSE (Tribu-
nal Superior Eleitoral), CNH
(Carteira Nacional de Habilita-
ção) Digital e atendimento no
SUS (Sistema Único de Saúde),
por exemplo.

Quem recebe a notificação
deve verificar se a veracidade,
para não cair em golpe. A mensa-
gem do governo vem com o selo
azul de conta verificada, da con-
ta do Governo do Brasil no What-
sApp. Além disso, haverá tam-
bém o recebimento da mesma
mensagem na caixa postal do apli-
cativo gov.br.

O INSS não liga nem vai à re-
sidência dos beneficiários para
tratar sobre a prova de vida e
pedir dados pessoais ou qual-
quer tipo de pagamento.

A votação como medida váli-
da para a prova de vida está es-
tabelecida na portaria 1.408, de
fevereiro de 2022. Em 2024, os elei-
tores que compareceram às urnas
já tiveram a atualização cadastral
validada pela Previdência Social.
As eleições ocorrem nos dias 4 e
25 de outubro.

Antes da portaria de 2022,
aposentados e pensionistas do
INSS precisavam fazer a prova de
vida nos bancos responsáveis
pelo pagamento do benefício.
Depois, o governo passou a cru-
zar bancos de dados públicos e
privados para confirmar os dados
cadastrais.

Quem está com a prova de
vida pendente recebe uma men-
sagem quando vai sacar o bene-
fício, ou é notificado por meio de
WhatsApp. Quem teme tratar-se

de golpe pode ligar para a Cen-
tral 135 e verificar se precisa com-
provar que está vivo. Também é
possível fazer essa checagem por
meio do aplicativo ou site Meu
INSS, em “Prova de Vida”.

Os segurados que recebem o
aviso têm 30 dias a partir da data
da notificação para realizar a va-
lidação e evitar o bloqueio do
pagamento da aposentadoria ou
pensão.

Quando vai receber o benefí-
cio do INSS, aparece na tela uma
mensagem informando sobre a
pendência. Se o segurado não vai
ao caixa eletrônico, ele pode aces-
sar o Meu INSS para verificar se
há pendência no campo relacio-
nado à prova de vida. Se for o
caso, o sistema indicará que há
pendências.

Apesar de a verificação ser
feita de forma automática pelo
próprio INSS, por meio do cruza-
mento de dados oficiais do go-
verno federal, no caso dos bene-
ficiários convocados, não foi
possível a confirmação.

Cidadãos maiores de 70 anos
não são obrigados a votar, mas
se o fizerem, já resolvem a pen-
dência com a Previdência. O voto
é obrigatório para brasileiros al-
fabetizados entre 18 e 70 anos.
Jovens entre 16 e 17 anos, maio-
res de 70 anos e analfabetos não
são obrigados a votar.

Esse grupo soma cerca de 17
milhões de pessoas. Há, nesta
eleição, 158,7 milhões de eleito-
res aptos a votar. Para quem tem
voto obrigatório, a ausência não
justificada tem multa de R$ 3,51
por turno.

A abstenção no primeiro tur-
no caiu entre jovens até 18 anos,
idosos, e pessoas menos ins-
truídas em comparação a 2022,
segundo o TSE, em contrapar-
tida à alta de faltantes em geral
na eleição, quando se atingiu
o recorde.

Os grupos que apresentaram
redução na abstenção no primei-
ro turno são aqueles em que o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva tem melhor resultado nas
pesquisas de intenção de voto,
segundo o Datafolha.

Apesar da queda, alguns de-
les seguem como os que registram
o maior percentual de ausência
nas urnas. Uma das estratégias da
campanha petista neste segundo
turno é reduzir ainda mais a abs-
tenção neste eleitorado.

As faixas do eleitorado em
que o senador Flávio Bolsonaro
(PL) tem melhores resultados
(com maior grau de instrução e
idade entre 25 e 44 anos) apre-
sentaram alta na abstenção em
relação a 2022, mas em patama-
res semelhantes ao geral. (Fo-
lhapress)

Justiça do Trabalho fecha
acordo ou acolhe pedido em
79% das ações de assédio

eleitoral em 2026
A Justiça do Trabalho fe-

chou acordos ou aceitou pelo
menos um dos pedidos apre-
sentados pelo trabalhador em
94 dos 119 processos sobre
assédio eleitoral que tiveram
decisões na primeira instância
em 2026, segundo dados do
TST (Tribunal Superior do Tra-
balho). O número equivale a
79% da amostra.

Do total, 35 processos ter-
minaram em acordos homologa-
dos, 54 tiveram sentenças que
acolheram parte dos pedidos e
cinco tiveram todos os pedidos
julgados procedentes. Outros
25 processos tiveram senten-
ças de improcedência.

O TST não informou quan-
tos dos processos com deci-
sões parcialmente procedentes
reconheceram a prática de as-
sédio eleitoral.

“O acordo não pode ser
considerado como confissão
de culpa pelo empregador”, diz
Vanessa Larizzatti Maia Rossi,
advogada da área trabalhista
do escritório Gaia Silva Gaede
Advogados.

O recorte reúne processos
ajuizados em 2025 e 2026 que ti-
veram decisões nas Varas do
Trabalho durante 2026. Os ca-
sos podem se referir a eleições
anteriores, já que o trabalhador
pode demorar mais para conse-
guir entrar com uma ação judici-
al do que, por exemplo, fazer uma
denúncia anônima ao MPT (Mi-
nistério Público do Trabalho).

O MPT recebeu 663 denún-
cias de assédio eleitoral em ou-
tubro até o dia 19, uma média
de aproximadamente 35 por dia,
segundo dados do órgão.

Em setembro, o órgão ha-
via registrado 545 denúncias.
Entre janeiro e setembro, foram
809 relatos, ante 85 no mesmo
período de 2022, ano da última
eleição presidencial.

As denúncias recebidas
pelo MPT podem dar origem a
investigações, recomendações
ou acordos extrajudiciais, sem
necessariamente resultar em
uma ação judicial, segundo a le-
gislação. O órgão também pode
ajuizar uma ação civil pública
se entender que é necessário
recorrer à Justiça.

Segundo Rodrigo da Costa
Marques, gestor de relações
trabalhistas do PG Advogados,
o MPT pode buscar uma solu-
ção antes de recorrer ao Judici-
ário, por meio de recomenda-
ções ou de um Termo de Ajus-
tamento de Conduta (TAC), que
estabelece obrigações para o
empregador.

O trabalhador também pode
procurar diretamente a Justiça
do Trabalho, sem denunciar an-
tes ao MPT, mas Vanessa Ros-
si afirma que o medo de retalia-
ção pode contribuir para um nú-
mero menor de ações em rela-
ção às denúncias.

Trabalhadores que ainda
mantêm o vínculo empregatício
podem temer perder o emprego
ou sofrer outras consequênci-
as caso processem o emprega-
dor. Isso porque o canal do
MPT permite o anonimato, en-
quanto uma reclamação traba-
lhista exige que o empregado
se identifique como autor do
processo.

Há ainda uma diferença de
tempo. O trabalhador pode ajui-
zar uma reclamação trabalhista
até dois anos depois do fim do
contrato, observados os limites
legais para cobrar direitos relati-
vos ao período anterior. Por isso,
processos judiciais podem demo-
rar a refletir situações ocorridas
durante a campanha eleitoral.

Em outra contagem, o TST
registrou 176 processos origi-
nários sobre assédio eleitoral
em 2026, dos quais 170 tramita-
ram em primeiro grau e seis em
segundo grau. Entre 2023 e
2026, foram 863 processos ori-

ginários: 846 em primeiro grau e
17 em segundo.

A série anual registra 57 pro-
cessos originários em 2023; 372
em 2024; 258 em 2025; e 176 em
2026. Até o período analisado
pelo levantamento, o ano de
2024, quando ocorreram as elei-
ções municipais, registrou o mai-
or número de processo, com 372.
O total de 2026 ainda é parcial.

O tribunal informou que
não tem dados consolidados
para 2022.

O assédio eleitoral ocorre
quando alguém usa sua posi-
ção no trabalho para pressionar,
intimidar ou constranger funci-
onários a votar, apoiar ou dei-
xar de apoiar determinado can-
didato. Isso pode incluir amea-
ças explícitas de demissão ou
insinuações de que o resultado
das urnas terá consequências
para os empregos.

Um caso julgado pelo TST
ajuda a entender o que pode ca-
racterizar a prática. Em uma em-
presa agroflorestal, uma funci-
onária do setor de recursos hu-
manos enviou uma mensagem
a um grupo de WhatsApp com
79 aprendizes, entre o primeiro
e o segundo turnos das elei-
ções presidenciais de 2022.

O texto dizia que, caso o PT
(Partido dos Trabalhadores) as-
sumisse a Presidência, o agro-
negócio poderia ficar fragiliza-
do e a empresa talvez precisas-
se reduzir seu quadro de funci-
onários. Para o tribunal, a men-
sagem associava o resultado
eleitoral à possibilidade de de-
missões e foi suficiente para
caracterizar intimidação e cons-
trangimento dos trabalhadores.

O TST condenou a empresa
ao pagamento de R$ 4 milhões
por danos morais coletivos. A
decisão também considerou que
a mensagem havia sido enviada
por uma funcionária em posição
de representação da empresa e
que não houve demonstração de
uma reação da empregadora para
enfrentar a conduta.

Segundo o processo, uma
das partes protocolou um recur-
so extraordinário destinado ao
STF (Supremo Tribunal Fede-
ral). Ainda não há conclusão
sobre o caso.

A dificuldade de comprovar
a pressão política é um dos obs-
táculos para o reconhecimento
judicial do assédio eleitoral. Se-
gundo Rossi, a prática pode
ocorrer em conversas reserva-
das ou reuniões sem registro,
por exemplo.

Colegas que poderiam tes-
temunhar também podem ter re-
ceio de depor enquanto conti-
nuam empregados na empresa.
No processo, é necessário de-
monstrar a ocorrência da con-
duta e sua relação com o traba-
lho e o contexto eleitoral.

Para Marques, o comporta-
mento de gestores pode ter con-
sequências para a empresa, mes-
mo quando a direção afirma não
ter incentivado a prática. O em-
pregador pode ser responsabi-
lizado por condutas de pesso-
as que exercem funções de lide-
rança, a depender das circuns-
tâncias do caso.

Outro processo analisado
pela Justiça envolveu um servi-
dor municipal que alegou ter
sofrido redução de R$ 700 na
remuneração após não votar no
candidato apoiado pela prefei-
ta, nas eleições de 2024. A deci-
são manteve a condenação do
município ao pagamento de R$
7.000 por danos morais e deter-
minou a reversão da medida.

O assédio eleitoral pode ser
denunciado ao Ministério Públi-
co do Trabalho, aos sindicatos
e à Justiça Eleitoral. O trabalha-
dor também pode procurar a Jus-
tiça do Trabalho para pedir repa-
ração por danos morais e outras
medidas cabíveis, conforme a
situação. (Folhapress)

Eleições: entidades vão checar
informações ao vivo durante debate

Quem acompanhar o debate
presidencial entre Luiz Inácio
Lula da Silva e Flávio Bolsonaro,
nesta sexta-feira (23), poderá con-
ferir, em tempo real, a checagem
de informações apresentadas
pelos candidatos durante o con-
fronto, que vai ao ar às 21h20, na
emissora Globo.

A proposta é permitir que o
público acompanhe análises e
contextualizações de dados à
medida que as declarações forem
feitas, ampliando o acesso a in-
formações verificadas na reta fi-
nal da campanha eleitoral.

Uma das iniciativas foi orga-
nizada por jornalistas, pesquisa-
dores e entidades ligadas à co-
municação e ao enfrentamento da
desinformação.

Segundo os organizadores,
profissionais e instituições par-
ceiras atuarão em uma sala virtu-
al de checagem para analisar afir-

mações feitas pelos candidatos
ao longo do debate.

Participam da mobilização a Fe-
deração Nacional dos Jornalistas
(Fenaj), a Rede Nacional de Com-
bate à Desinformação (RNCD), a
Sociedade Brasileira de Estudos
Interdisciplinares da Comunicação
(Intercom), a Associação Brasileira
de Pesquisadores em Jornalismo
(SBPJor) e a AletheiaFact.org.

A iniciativa reúne também
entidades como a Associação
Brasileira de Pesquisadores de
História da Mídia (Alcar), a Soci-
com, a COAR Notícias e o Coleti-
vo Bereia.

As checagens serão transmi-
tidas ao vivo pelos canais do
YouTube da Fenaj e da RNCD:

- Canal da Fenaj: https://
www.youtube.com/@FENAJoficial

- Canal da RNCD: https://
www.youtube.com/@RNCDBRASIL

De acordo com os organiza-

dores, a proposta é complemen-
tar o trabalho desenvolvido por
agências especializadas de che-
cagem de fatos. A presidenta da
FENAJ, Samira de Castro, afirmou
que a iniciativa busca contribuir
para o exercício consciente do
direito ao voto em um ambiente
marcado pela intensa circulação
de conteúdos nas redes sociais.

A criadora da RNCD, Ana
Regina Rêgo, disse que a propos-
ta pretende aproximar a checagem
do momento em que as declara-
ções são feitas e chegam ao pú-
blico. Segundo ela, a iniciativa
busca ampliar o acesso da popu-
lação à informação confiável du-
rante o debate para que os eleito-
res possam avaliar as falas dos
candidatos de forma consciente.

Já a presidenta da Intercom,
Iluska Coutinho, afirmou que a
comunicação e a pesquisa cien-
tífica têm papel importante na

defesa da democracia e no en-
frentamento à desinformação.

A iniciativa foi anunciada
após o debate presidencial pro-
movido pela Band no último do-
mingo (18).

Em nota divulgada após o con-
fronto, a FENAJ criticou o forma-
to do programa e avaliou que pro-
vocações e ataques prejudicaram
o esclarecimento dos eleitores.

Para a entidade, “o jornalis-
mo não pode ser refém da lógica
do espetáculo, da audiência a
qualquer preço ou das estratégi-
as de candidatos que desprezam
o diálogo democrático”.

A federação acrescentou
que, “quando perguntas não
são respondidas, afirmações
falsas deixam de ser confronta-
das e argumentos são substi-
tuídos por encenações, quem
perde é a população brasileira”.
(Agência Brasil)

Bolsa cai mais de 1% com disputa eleitoral
acirrada e alta do petróleo, enquanto dólar sobe

A Bolsa fechou em forte que-
da de 1,15%, a 204.120 pontos, na
quinta-feira (22), com investido-
res à espera da pesquisa Datafo-
lha sobre o segundo turno da elei-
ção presidencial, que será divul-
gada nesta noite, e cautelosos di-
ante de um cenário de disputa tec-
nicamente empatada.

A alta do petróleo também
preocupou os investidores, pelo
risco de pressão inflacionária e
seus possíveis efeitos sobre a
curva de juros. O movimento re-
percutiu nos mercados globais.

O dólar, por sua vez, encerrou
o dia em alta de 0,23%, a R$ 5,038.
A moeda americana se beneficiou
da busca por ativos de proteção
durante a sessão.

Os movimentos nos cenários
doméstico e externo também re-
percutiram nos juros futuros. A
taxa DI para janeiro de 2028 subiu
para 12,900%, alta de 13 pontos-
base, enquanto a taxa para janei-
ro de 2030 avançou 11 pontos-
base, para 12,695%.

As taxas dos DIs refletem a
expectativa do mercado para a tra-
jetória futura da Selic e do CDI,
referência para a remuneração de
investimentos.

No cenário doméstico, a dis-
puta pela Presidência se manteve
no radar dos investidores com a
proximidade do segundo turno,
marcado para domingo (25). Uma
nova pesquisa Datafolha está pre-
vista para a partir das 19h, e a re-
dução da vantagem de Flávio Bol-
sonaro sobre Lula nos levanta-
mentos recentes tem provocado
cautela entre analistas.

As pesquisas têm apontado
uma diminuição numérica entre as
candidaturas. Na véspera, a pes-
quisa Quaest mostrou o senador
com 45% das intenções de voto,
ante 44% do presidente. Os dois

estão tecnicamente empatados.
Na semana passada, Flávio ti-

nha 46%, e Lula, 44%. O último le-
vantamento antes do segundo tur-
no será publicado no sábado (24).

Nesta quinta, a pesquisa Po-
derData/Aya também apontou
uma redução da diferença entre os
candidatos. O senador do PL tem
51% dos votos válidos, ante 49%
do petista. Na pesquisa anterior,
divulgada na segunda-feira (19),
os índices eram de 52% e 48%, res-
pectivamente.

"O mercado registra uma rea-
lização de ganhos, em linha com o
exterior e com a cautela em rela-
ção às pesquisas eleitorais, que
ainda mostram Flávio Bolsonaro
à frente, mas com uma vantagem
menor. Esse acirramento da dis-
puta deixa os investidores mais
cautelosos", afirma Rodrigo Mo-
literno, head de renda variável da
Veedha Investimentos.

A candidatura de Flávio é as-
sociada à perspectiva de um ajus-
te fiscal mais rigoroso, um dos fa-
tores apontados para a valoriza-
ção recente da Bolsa e do real.

A expectativa de maior con-
trole da dívida pública tende a re-
duzir o prêmio de risco exigido
pelos investidores para financiar
o governo, aliviando a curva de
juros futuros. Taxas menores, por
sua vez, podem reduzir o custo do
crédito para as empresas e melho-
rar as perspectivas de lucro, fa-
vorecendo o mercado acionário.

No pregão seguinte ao primei-
ro turno, o Ibovespa superou pela
primeira vez a marca dos 200 mil
pontos. O dólar recuou para menos
de R$ 5, e os juros futuros caíram
mais de 100 pontos-base ao longo
da semana seguinte à votação.

Os últimos pregões, contudo,
mostram uma reversão desse oti-
mismo. Apesar de Flávio ainda

aparecer numericamente à frente,
a redução da diferença para Lula
tem levado investidores a reavali-
ar o cenário eleitoral. "A proximi-
dade do segundo turno e a expec-
tativa por novas pesquisas elei-
torais reforçam a cautela", afirma
Leonardo Mendes, economista e
consultor financeiro da Manches-
ter Investimentos.

Para Mendes, o desempenho
do mercado brasileiro também re-
flete riscos internacionais. "Nos
EUA, há maior pressão sobre as
empresas de tecnologia, diante
dos questionamentos sobre o re-
torno dos investimentos bilioná-
rios em inteligência artificial. Em
paralelo, a alta do petróleo reacen-
de preocupações inflacionárias e
pode dificultar o processo de fle-
xibilização monetária americana."

Juros mais altos nos EUA ten-
dem a penalizar ativos de mercados
emergentes. Quanto maior a taxa
americana, atualmente entre 3,75%
e 4% ao ano, menor tende a ser a
atratividade do diferencial de juros
em relação ao Brasil, onde a taxa
está em 13,75% ao ano, o que pode
reduzir o interesse dos investido-
res pelos ativos domésticos.

Durante o pregão desta quin-
ta-feira, o petróleo voltou a se
destacar ao atingir o maior pata-
mar desde maio. Por volta das
17h, o Brent avançava 3,95%, a
US$ 112,92. Na máxima do dia, a
cotação chegou a US$ 113,50, o
maior valor em cinco meses.

A alta foi impulsionada por
ataques ao aeroporto de Dammam,
no leste da Arábia Saudita, que
deixaram dois mortos e oito feri-
dos, segundo autoridades do país.
A esse episódio se soma uma ori-
entação da petrolífera estatal sau-
dita Aramco para que seus funci-
onários deixem a sede da empre-
sa, em Dhahran. A informação foi

obtida pela Reuters.
Um porta-voz militar houthi

também afirmou que o grupo ha-
via lançado ataques contra insta-
lações da Aramco em Yanbu, no
Mar Vermelho, e contra o Minis-
tério da Defesa saudita, em Riad.
As autoridades sauditas não con-
firmaram essas ofensivas.

Para Bruno Cordeiro, analista
de inteligência de mercado da Sto-
neX, a movimentação reforça as
expectativas de uma possível es-
calada das tensões entre Irã, Es-
tados Unidos e Arábia Saudita
nas próximas semanas, o que im-
pulsiona os preços. "As cotações
reagem ao risco de danos à infra-
estrutura logística e produtiva de
petróleo na região".

A guerra no Oriente Médio já
provoca a interrupção parcial do
fluxo da commodity pelo estreito de
Hormuz. Antes do conflito, a pas-
sagem concentrava cerca de 20%
do consumo mundial de petróleo.

Os novos episódios ampliam
os temores de que o abastecimento
regional sofra novas restrições.
Esse cenário pressiona a inflação
e preocupa os bancos centrais,
que avaliam os efeitos da guerra
sobre a política monetária.

Juros mais altos tendem a fa-
vorecer ativos de renda fixa, con-
siderados mais seguros, e a redu-
zir a atratividade das ações. O im-
pacto aparece no exterior, onde as
Bolsas S&P 500 e Nasdaq recua-
ram 1,45% e 2,60%, respectiva-
mente. (Folhapress)

A maior aversão ao risco tam-
bém tende a prejudicar os merca-
dos emergentes pela busca por
ativos menos arriscados. Por ou-
tro lado, a alta do petróleo favore-
ce as receitas e a rentabilidade das
petroleiras, o que pode beneficiar
as ações das empresas deste se-
tor no Brasil.
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IMOBILIARIOS LTDA, CNPJ: 07.437.149/0002-62, que Denis Ricardo de Jesus Victoria e Geicy Hellen dos Santos Victória 
ajuizaram incidente de desconsideração de personalidade jurídica de Blueng Incorporações Ltda., para incluir os sócios 
Roberto Haddad Nassour CPF 375.618.208-87, Margot Alyse Greenman CPF 233.086.818-97, Emilio Rached Esper Kallas 
CPF 101.280.006- 78, Joaquim Tadeu de Souza Campos CPF 595.813.368-34, e as empresas Mirante das Flores 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. NIRE 35602177005, Anambe Empreendimentos Imobiliários Ltda. NIRE 35220587832, MR 
Brasil Participações Ltda. NIREs 35223807370 e 35225769939 e Kallas Incorporação e Construções SA NIRE 35300358996 
no pólo passivo. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital para que no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra, 
se manifeste para maiores esclarecimento e requeira as provas cabíveis (art. 135, CPC), sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.                                     |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1019211-63.2022.8.26.0477.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da Juízo Titular I-10ª
Vara Cível-Regional II - Santo Amaro, Dr(a). GUILHERME DURAN DEPIERI na forma da lei, etc. FAZ SABER a S.A.C. CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA, CNPJ: 00.197.784/0001-90, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
RICARDO DE OLIVEIRA RODRIGUES,objetivando a resolução dos contratos de prestação de serviços e de venda e compra do imo-
vel de matrícula 412.845,com o devido ressarcimento dos valores pagos de R$285.000,00,sendo R$ 110.000,00 referente ao terreno
matrícula 412.845 do 11ºORI/SP,condenando a ré à cláusula penal estabelecida em contrato no valor de R$56.000,00 além de indeni-
zação pelos danos morais,no importe de R$ 56.954.76,bem como na Reparação do Dano material,condenando ainda nas custas
processuais e honorários advocatícios.Estando o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,PA-
ra os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,a fluir do prazo do presente edital,apresente resposta.Não
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por ex-
trato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2026. |

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1142986 24.2025.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Josué Vilela Pimentel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação
por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra Regina Claudia Trigo Parras, Ivone Fuzetti de Oliveira Trigo, Reynaldo de Oliveira
Trigo e Reinaldo Fuzetti de Oliveira Trigo, objetivando a desapropriação do imóvel situado na Rua Ribeirão Claro 403, Vila Olímpia,
contribuinte 299.105.0043-2, declarado de utilidade pública para a implantação do Melhoramento Público “Ligação Viária entre a
Avenida Hélio Pellegrino e Avenida dos Bandeirantes”. Foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de agosto de 2026.                      |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1195784 49.2024.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE 
VINNICOMBE OTERO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Iberico Empreendimentos S/C Ltda.,Ednalva SIlva, Elandi Lopes ou
atual possuidor do imóvel,Maria Queiroz,Maria Jose Alves de Queiroz, Josemira Maria dos Santos de Oliveira e Josemiro José dos
Santos,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Devanir de 
Macedo Silva e Andreia Pereira de Macedo ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando declaração de domínio sobre imóvel situa-
do à Rua Antonia Francisca de Siqueira, nº 667, CEP 02281-140, São Paulo/SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   |  

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas do Banco Paulista S.A. ("Companhia") convocados para reunirem-se em Assembleia 
Geral Extraordinária, a realizar-se em primeira convocação no dia 30 de outubro de 2026, às 11h00, na sede social 
da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 2º andar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 
01452-919, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aprovação do aumento do capital social da Companhia 
em R$ 30.521.924,92 (Trinta milhões, quinhentos e vinte e um mil, novecentos e vinte e quatro reais e noventa 
e dois centavos), mediante emissão de novas ações, sujeito à aprovação do Banco Central do Brasil; (ii) fixação 
do preço de emissão, da quantidade, espécie e classe das ações a serem emitidas, bem como das condições para 
exercício do direito de preferência dos acionistas; (iii) autorização à Diretoria para praticar todos os atos necessários 
à implementação e homologação do aumento de capital; e (vi) reforma do artigo 5º do Estatuto Social para refletir 
o novo capital social da Companhia, após a homologação do aumento de capital. Documentos - Os documentos e 
informações relativos às matérias constantes da Ordem do Dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Companhia e poderão ser disponibilizados por meio eletrônico mediante solicitação.

São Paulo, 22 de outubro de 2026.
Marcelo Adilson Tavarone Torresi

Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº
1007959 81.2019.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó,
Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões 
Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MICHELLE 
GOMES COSTA, Brasileira, Casada, Empresária, RG 
28.017.223-0, CPF 280.817.748 82, que lhe foi proposta uma
ação de Requerimento de Apreensão de Veículo por parte de 
Daniel George de Coutinho Kobata, objetivando seja julgada 
procedente,com o cancelamento do contrato verbal de compra
e venda do veículo Citroen C4 Pallas, placas EEU 4364, 
compelindo a devolver ao autor R$ 1.300,00, referente à blitz
policial, bem como R$ 1.604,88 relativo a licenciamentos e 
IPVAs atrasados, compelindo ainda à indenizar ao autor pelo 
período de uso do automóvel, além de eventuais danos 
causados, multas, impostos, e referidos pontos, condenando
ainda a indenização por dano moral, bem como às custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios. 
Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de setembro de 2026.         |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº
1029727 41.2024.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara da Família e Sucessões,do Foro Regional III-Jabaquara,
Estado de São Paulo,Dr(a).LUCIANA LEAL JUNQUEIRA VIEIRA
REBELLO DA SILVA, na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) LOURI-
VAL ALEXANDRE DE SOUZA,CPF 209.562.157 34,que Espólio
de Maria da Penha Cunha de Souza,na pessoa da inventari-
ante, Maria das Graças Cunha dos Santos, ajuizou ação de
partilha, objetivando seja julgada procedente, com a partilha 
da cota parte de 1/8 do imóvel pertencente exclusivamente à 
Maria da Penha, imóvel esse situado à Rua Orfília 118, antigo 
678, Vila Bom Clima, Saúde, matrícula 80.116, 14º CRI, 
contribuinte 048.325.0039-2. Estando o réu em lugar ignorado,
expede se edital de citação, para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra,conteste a ação,sob pena de serem aceitos os
fatos,nomeando se curador especial em caso de revelia.Será
o edital,afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.|  

Jornal 
O Dia SP

ANEMUS WIND HOLDING S.A.
CNPJ/MF Nº 38.482.780/0001-26 - NIRE 35.300.556.453

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 2026
1. Data, Horário e Local: Realizada em 30/09/2026, às 9:00 horas, em ambiente digital e por meio de videoconferência, 
nos termos do Artigo 124, § 2º-A, da Lei 6.404/76, considerada, para fins de direito, realizada na sede da Anemus 
Wind Holding S.A., na Av. Doutor Chucri Zaidan, 1.550, Cj. 815 - Sala 02, 8º andar, Chácara Santo Antônio, SP/SP, CEP 
04.711-130 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em razão da presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. 3. Mesa: 
Escolhido para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Sitya Aragonés, na qualidade de presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, que convidou o Sr. Eduardo Ferreira Leite Ribeiro de Lima para secretariar os trabalhos, 
tudo nos termos do artigo 9º, §Único, do Estatuto Social da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) A 
convalidação e ratificação, para todos os fins de direito, da celebração dos Contratos de Fiança Bancária nº 50390, 
50391 e 50392, firmados em 13/02/2026, pela Companhia e suas 3 Controladas: “Anemus Wind 1 Participações S.A. 
- CNPJ nº 29.481.536/0001-58”; “Anemus Wind 2 Participações S.A. - CNPJ nº 29.492.546/0001-99”; e “Anemus Wind 
3 Participações S.A. - CNPJ nº 38.350.307/0001-95”, na qualidade de Contratantes e o Banco Daycoval S.A. - CNPJ nº 
62.232.889/0001-90, na qualidade de Contratado, tudo em observância ao previsto no artigo 11, incisos VIII e IX, do 
Estatuto Social da Companhia; (ii) a alteração do endereço da sede da Companhia para o novo endereço localizado 
na Rua Gumercindo Saraiva, 96, sala , Jardim Europa, SP/SP, CEP: 01449-070; (iii) a alteração do artigo 2º do Estatuto 
Social da Companhia, de modo a refletir o novo endereço da sede social, seguida da consolidação do referido Estatuto 
Social; e (iv) a autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos necessários à formalização 
e implementação das deliberações tomadas na presente reunião. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a 
discussão das matérias, os acionistas deliberaram e decidiram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, reservas 
ou restrições: 1. a) Convalidar e ratificar, para todos os fins de direito, a celebração dos Contratos de Fiança Bancária 
nº 50390, 50391 e 50392, firmados em 13/02/2026, pela Companhia e suas 3 Controladas: “Anemus Wind 1 
Participações S.A. - CNPJ nº 29.481.536/0001-58”; “Anemus Wind 2 Participações S.A. - CNPJ nº 29.492.546/0001-99”; 
e “Anemus Wind 3 Participações S.A. - CNPJ nº 38.350.307/0001-95”, na qualidade de Contratantes e o Banco Daycoval 
S.A. - CNPJ nº 62.232.889/0001-90, na qualidade de Contratado, tudo em observância ao previsto no artigo 11, incisos 
VIII e IX, do Estatuto Social da Companhia; b) Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia para o novo 
endereço localizado na Rua Gumercindo Saraiva, 96, Jardim Europa, SP/SP, CEP: 01449-070; e c) Aprovar a alteração 
do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir o novo endereço da sua sede social, de forma que 
o seu artigo 2º passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade 
de SP, SP, na Rua Gumercindo Saraiva, 96, Jardim Europa, SP/SP, CEP 01449-070, podendo abrir filiais, escritórios e 
representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria.” d) Aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar nos termos do Anexo I à presente ata; 
e) Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à formalização e implementação das 
deliberações tomadas na presente assembleia. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, 
foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata no livro próprio. Reaberta a sessão, foi esta 
ata lida, aprovada e assinada por todos os acionistas presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Sr. Ricardo Sityá Aragonés - 
Presidente e Eduardo Ferreira Leite Ribeiro de Lima - Secretário. Acionistas Presentes: Banco BTG Pactual S/A; WEG 
Equipamentos Elétricos S.A.; e WEG Linhares Equipamentos Elétricos S.A. Certifico que a presente é cópia fiel da 
original lavrada em livro próprio. SP/SP, 30/09/2026. Mesa: Ricardo Sityá Aragonés - Presidente; Eduardo Ferreira 
Leite Ribeiro de Lima - Secretário. Acionistas: Banco BTG Pactual S.A.; Weg Equipamentos Elétricos S.A.; Weg Linhares 
Equipamentos Elétricos S.A. JUCESP - 388.436/26-8 em 20/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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-

-

Lembra-
mos: Associado inadimplente não poderá votar. -

COOPERCOTIA ATLÉTICO CLUBE 
CNPJ N° 63.104.574/0001-20

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA - ELEIÇÃO

-
-
-

CBR 097 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 35.744.486/0001-57 - NIRE 35235756279

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 01.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital social, por re-
velar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.818.406,00 para R$ 1.618.406,00, autori-
zar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Nazaré Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 11.360.573/0001-42 - NIRE 35223856834

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 22.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital social, por re-
velar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 42.165.873,00 para R$ 33.165.873,00, auto-
rizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
A Diretoria do Sindicato Rural de São Paulo

-

-

ORDEM DO DIA:

-

Yuichi Ide
Presidente

TOTVS LARGE ENTERPRISE TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/MF nº 82.373.077/0001-71 - NIRE 35.300.549.36-8

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE JULHO DE 2026
Data, Horário e Local: 1º/07/2026, às 10h, digitalmente. A assembleia será considerada, como realizada na sede 
da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. Convocação e Presença: Presente a única acionista da Companhia: 
TOTVS S.A., CNPJ 53.113.791/0001-22, JUCESP NIRE 35.300.153.171, neste ato representada, por meio de seus 
Diretores, os Srs. Gilsomar Maia Sebastião, RG 24.733.092-9-SSP/SP, CPF 174.189.288-07; e Gustavo Augusto Silva 
Avelar, RG MG-10.584.000-SSP/MG e CPF 057.922.966-18 (“TOTVS” ou “Acionista”). Mesa: Presidente: Sr. Gilsomar 
Maia Sebastião. Secretária: Sra. Isabella Costa Urnikes de Paiva Moreno. Deliberações: 1. Aprovar a alteração do 
objeto social da matriz da Companhia, para incluir as seguintes atividades: (i) 4619-2/00 - representantes comerciais 
e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado; e (ii) 8599-6/03 - treinamento em informática; 
(iii) 7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; 
(iv) 4618-4/99 - outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não 
especificados anteriormente. 1.1. Aprovou-se a reformulação do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, de 
forma que passe a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social: 
(i) o desenvolvimento de programas de computador por encomenda; (ii) o desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador, customizáveis ou não; (iii) a prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e 
outros serviços em tecnologia da informação; (iv) a prestação de serviços de consultoria em tecnologia da informação; 
(v) o tratamento de dados e a prestação de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na rede mundial de 
computadores (internet); (vi) a prestação de serviços de consultoria em gestão empresarial; (vii) a fabricação de 
equipamentos periféricos para equipamentos de informática; (viii) o desenvolvimento de atividades correlatas 
com aquelas mencionadas nas itens (i) a (vii) acima; (ix) a participação em outras saciedades, no Brasil ou no 
exterior, como sócia, acionista ou quatista. (x) representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias 
em geral não especializado; (xi) treinamento em informática; (xii) atividades de intermediação e agenciamento 
de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; e (xiii) outros representantes comerciais e agentes do comércio 
especializada em produtos não especificados anteriormente.” 2. Aprovar a alteração do objeto social da Filial 
Pinheiros, localizada na Av. Braz Leme, 1000, 2º Andar, Bloco B - Setor B, na Cidade de SP, SP, CEP 02511-000, 
CNPJ 82.373.077/0023-87 e na JUCESP NIRE 3590648535-4, para incluir as seguintes atividades: (i) 7490-1/04 - 
atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (ii) 4619-2/00 
- representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado; e (iii) 4618-4/99 
- Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados 
anteriormente. 3. Aprovar a alteração do objeto social da Filial Cascavel, localizada na Rua Presidente Bernardes, 
2009, Edifício EXXA, 3º andar, Centro, na Cidade de Cascavel, PR, CEP 85810-130, CNPJ 82.373.077/0024-68 e na 
JUCEPAR NIRE 41902040077, para incluir as atividades: (i) 8599-6-03 - treinamento em informática; e (ii) 4619-2-00 
- representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado. 4. Autorizar os 
membros da diretoria da Companhia a praticar todos os atos e a assinar todos os documentos necessários à 
implementação e efetivação da deliberação ora aprovada. 5. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
Encerramento: Nada mais, lavrada a respectiva ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo/SP, 1º/07/2026. JUCESP - 303.019/26-8 em 31/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

TOTVS LARGE ENTERPRISE TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/MF nº 82.373.077/0001-71 - NIRE 35.300.549.36-8

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE AGOSTO DE 2026
Data, Horário e Local: 03/08/2026, às 10h, digitalmente. A assembleia será considerada, como realizada na sede 
da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. Convocação e Presença: Presente a única acionista da Companhia: 
TOTVS S.A., CNPJ 53.113.791/0001-22, JUCESP NIRE 35.300.153.171, neste ato representada, por meio de seus 
Diretores, os Srs. Gilsomar Maia Sebastião, RG 24.733.092-9-SSP/SP, CPF 174.189.288-07; e Gustavo Augusto 
Silva Avelar, RG MG-10.584.000-SSP/MG e CPF 057.922.966-18 (“TOTVS” ou “Acionista”). Mesa: Presidente: 
Sr. Gilsomar Maia Sebaslião. Secretária: Sra. Isabella Costa Urnikes de Paiva Moreno. Deliberações: 1. Aprovar a 
alteração de endereço da Filial Cascavel, CNPJ 82.373.077/0024-68, nos termos do Artigo 2º, §1º do Estatuto 
Social da Companhia, cuja abertura foi aprovada em AGE de 17/01/2025, NIRE 41902040077, da Rua Presidente 
Bernardes, 2009, Edifício EXXA, 3º andar, Centro, na Cidade de Cascavel, PR, CEP 85810-130, para Rua São Luiz, 
629, 1º andar, Centro, na Cidade de Cascavel, PR, CEP 85810-065. 1.1. Aprovou-se a reformulação do §2º do 
Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, de forma que passe a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 2º 
- A Companhia tem sede e foro na Av. Braz Leme, 1.000, Bloco B, 2º andar, Bairro Casa Verde, Cidade de SP, SP, 
CEP 02511-000. [...] §2º. - A Companhia possui as seguintes filiais: (a) Filial Cascavel: na Rua São Luiz, 629, 
1º andar, Centro, na Cidade de Cascavel, PR, CEP 85810-065, CNPJ 82.373.077/0024-68 e na JUCEPAR 
NIRE 41902040077 (“Filial Cascavel”); (b) Filial MG: na Av. Raja Gabaglia, 2.664, 2º andar, Salas 201 a 207, 
Bairro Estoril, na Cidade de Belo Horizonte, MG, CEP 30494-170, CNPJ 82.373.077/0005-03 e na JUCEMG 
NIRE 31901446004 (“Filial MG”); (c) Filial Pinheiros: na Av. Braz Leme, 1000, 2º Andar, Bloco B - Setor 8, na Cidade 
de SP, SP, CEP 02511-000, CNPJ 82.373.077/0023-87 e na JUCESP NIRE 3590648535-4 (“Filial Pinheiros”); 
(d) Filial RJ: na Praia de Botafogo, 370, 5º andar, Setor D, Bairro Botafogo, na Cidade do RJ, RJ, CEP 22.250-040, 
CNPJ 82.373.077/0007-67 e na JUCERJA NIRE 33.9.0075544-7 (“Filial RJ”); (e) Filial SP: na Av. Braz Leme, 1000, 
Bloco B, 1º andar, Bairro Casa Verde, na Cidade de SP, SP, CEP 02511-000, CNPJ 82.373.077/0002-52 e na 
JUCESP NIRE 35902112391 (“Filial SP"); e (F) Filial São José dos Campos: na Av. São João, 1.080, Sala 02, Bairro 
Jardim Esplanada II, na Cidade de São José dos Campos, SP, CEP 12242-840, CNPJ 82.373.077/0025-49 e na 
JUCESP NIRE 3590737911-6 (“Filial São José dos Campos”). 2. Autorizar os membros da diretoria da Companhia 
a praticar todos os atos e a assinar todos os documentos necessários à implementação e efetivação da 
deliberação ora aprovada. 3. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Encerramento: Nada mais, 
lavrada a respectiva ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 03/08/2026. 
JUCESP - 308.908/26-0 em 13/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE JOSÉ ALAOR DE FIGUEI-
REDO, REQUERIDO POR MARIA VIRGINIA DIAS DE FIGUEIREDO RUIZ - PROCESSO Nº 1062607-52.2025.8.26.0100. O 
MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
25/03/2026, transitada em julgado em 24/04/2026, foi decretada a interdição parcial de JOSÉ ALAOR DE FIGUEIREDO, CPF: 
560.923.268-68, conforme tópico da sentença, que segue: "POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a 
interdição parcial, restrita aos atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial, de José Alaor de Figueiredo, dados de 
qualificação conforme documento pessoal de fls. 34, nomeando-lhe como curadora a Sra. Maria Virginia Dias de Figueiredo 
Ruiz, dados de qualificação conforme documento de fls. 32/3. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de outubro de 2026.      |  

Falha faz governos e tribunais no Brasil
suspenderem sistemas em meio a
milhões de tentativas de invasão

Empresas e governos em todo
o planeta correram na quinta-fei-
ra (22) para corrigir falhas críti-
cas na linguagem de programa-
ção PHP, utilizada em diversos
sites. No Brasil, ao menos três
tribunais federais suspenderam o
acesso externo a sistemas como
medida de segurança.

Uma empresa de segurança
cibernética relatou milhões de
tentativas de invasão ao redor
do mundo após a divulgação
das vulnerabilidades.

A mobilização ocorreu de-
pois que governos da Europa e
de outras regiões tiraram sites
do ar por precaução na quarta-
feira (21), enquanto operadores
se apressavam para proteger
sistemas que utilizam o softwa-
re. Atualizações foram divulga-
das para corrigir os defeitos.

No Brasil, a vulnerabilida-
de levou à indisponibilidade
do SEI (Sistema Eletrônico de
Informações), utilizado por ór-
gãos públicos para gerir do-
cumentos e processos admi-
nistrativos.

"A indisponibilidade tempo-
rária do serviço está relaciona-
da a uma vulnerabilidade recen-
te identificada no próprio PHP.
Como consequência, qualquer
aplicação que dependa e seja
executada em ambiente/servi-
dor PHP é potencialmente afe-
tada por essa fragilidade", dis-
se a Anatel (Agência Nacional
de Telecomunicações) em nota.
A agência não informou uma
previsão para a retomada do
serviço.

Na quarta, o Centro Integra-
do de Segurança Cibernética do
Governo Digital emitiu um aler-
ta para todos os órgãos que
usam o PHP. O comunicado re-

comendou a atualização imedi-
ata dos sistemas e, nos casos
em que isso não for possível, a
restrição ao acesso.

O TRF-1 (Tribunal Regional
Federal da 1ª Região) suspen-
deu o acesso externo ao SEI na
quarta-feira, sem sinalizar quan-
do a situação será normalizada.
"A medida tem caráter preven-
tivo e visa resguardar a segu-
rança do sistema e a integrida-
de das informações institucio-
nais, até que as vulnerabilida-
des identificadas sejam devida-
mente avaliadas e corrigidas",
afirmou o TRF1.

O TRF-6 (Tribunal Regional
Federal da 6ª Região) também
bloqueou o acesso ao sistema
e chegou a suspender o expe-
diente na quarta. O trabalho re-
tomou nesta quinta.

Já o TRF-4 (Tribunal Regio-
nal Federal da 4ª Região) infor-
mou que suspendeu o acesso
ao sistema na quarta por medi-
da de segurança.

Em nota, o Ministério da
Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos disse que os sites
do governo federal e a platafor-
ma Gov.BR não foram afetados.

As interrupções emergenci-
ais de serviços bancários, aére-
os, ferroviários, tributários e
governamentais, de Tóquio a
Helsinque, mostraram o quanto
os sistemas públicos e corpo-
rativos dependem do software
e como é difícil corrigir rapida-
mente essas falhas depois que
elas se tornam públicas.

"Foi um dia longo e uma noi-
te longa, eu sei, para todo o
pessoal de TI e segurança...
Fazia muito, muito tempo que eu
não via nada parecido", desa-
bafou o CEO da Microsoft, Sa-

tya Nadella, em um evento da
empresa em Colônia, na Alema-
nha, nesta quinta-feira.

Ele afirmou que o episódio
ressaltou a importância de de-
senvolver sistemas digitais cuja
manutenção possa ser feita com
segurança.

Os desenvolvedores do
PHP lançaram correções urgen-
tes na quarta-feira para vulne-
rabilidades que permaneceram
ocultas no software por anos,
até serem descobertas com o
uso de IA, e recomendaram aos
usuários que "atualizassem
imediatamente".

"Os detalhes dessas falhas
se tornaram públicos antes que
as correções estivessem pron-
tas, e ataques vêm sendo rela-
tados desde então", informou
Madeline Lawrence, cofunda-
dora da empresa belga de se-
gurança cibernética Aikido Se-
curity.

"Assim, as empresas estão
correndo para se atualizar an-
tes dos invasores, que podem
usar IA para explorar essas fa-
lhas. Essa é toda a corrida",
declarou Lawrence.

Enquanto empresas e gover-
nos aplicavam correções e sus-
pendiam sites por precaução, o
número de tentativas de inva-
são saltou para a casa dos mi-
lhões, segundo a empresa de
serviços em nuvem Cloudflare.

"Nas 10 horas anteriores ao
anúncio público, observamos
milhares de tentativas de explo-
ração da falha em toda a rede",
afirmou o CEO da Cloudflare,
Matthew Prince, em post no X
nessa quarta-feira. "Esse núme-
ro saltou para dezenas de mi-
lhares nos 45 minutos após o
anúncio, centenas de milhares

em duas horas e, agora, mi-
lhões."

Empresas japonesas, entre
elas a corretora Nomura, o ban-
co Mitsubishi UFJ Financial
Group, a companhia aérea ANA
e a East Japan Railway comuni-
caram nesta quinta-feira que es-
tavam suspendendo temporari-
amente alguns serviços de in-
ternet como parte de medidas
emergenciais.

A seguradora Tokio Marine
Holdings informou ter suspen-
dido o site de uma empresa do
grupo. O Ministério das Finan-
ças e a Agência Meteorológica
do Japão suspenderam parcial-
mente serviços online para imple-
mentar medidas de segurança,
enquanto a Agência Tributária
Nacional japonesa retirou tempo-
rariamente seu serviço do ar.

As suspensões preventivas
ressaltam a crescente preocupa-
ção com a segurança cibernética
no Japão, que registrou mais in-
cidentes cibernéticos nos primei-
ros nove meses do ano do que
em todo o ano passado, segun-
do dados da TrendAI.

O grupo francês de teleco-
municações Orange informou
ter suspendido temporariamen-
te, por precaução, o acesso a
determinados sites e aplicativos
baseados em PHP em várias
subsidiárias. Na quarta, o go-
verno derrubou vários sites go-
vernamentais como prevenção.

A Tencent Cloud, uma das
maiores provedoras de compu-
tação em nuvem da China, re-
comendou aos clientes que
instalassem versões atualiza-
das do PHP, mas não chegou
a pedir a suspensão generali-
zada de sites.

A Valtori, provedora estatal

de serviços de TI da Finlândia,
informou que continuou insta-
lando correções de segurança
do PHP durante a noite e que
estava retirando gradualmente
os bloqueios preventivos de
serviços, após ter interrompido
os serviços públicos do gover-
no na internet no dia anterior.

"A restauração dos serviços
pode levar dias ou até semanas,
pois, além das atualizações, os
sistemas precisam ser cuidado-
samente testados", afirmou o
diretor-geral da Valtori, Hannu
Naumanen. A Valtori afirmou
que as interrupções não foram
causadas pela exploração das
vulnerabilidades nem por uma
invasão cibernética e que não
tinha conhecimento de nenhu-
ma exploração ativa das falhas.

Vários governos asiáticos
determinaram nesta quinta-feira
a realização de inspeções de se-
gurança cibernética relaciona-
das às vulnerabilidades do PHP.

O Ministério da Indústria da
China recomendou que organi-
zações e usuários inspecionas-
sem imediatamente seus siste-
mas e fizessem a atualização
para a versão segura mais re-
cente do PHP. Também reco-
mendou reforçar o monitora-
mento de segurança cibernéti-
ca e alterar contas, senhas e
chaves quando necessário.

A Coreia do Sul elevou o ní-
vel de alerta de segurança ci-
bernética para o setor privado
e ativou medidas de resposta
emergencial, citando preocupa-
ções com o aumento do risco
de ataques de hackers.

O QUE É O PHP?
Criada no início dos anos

1990, a linguagem PHP? sigla

que originalmente significava
Personal Home Page? sustenta
uma parcela expressiva dos si-
tes públicos e é usada em pla-
taformas como WordPress, Dru-
pal, Moodle, Joomla e Magen-
to. Por isso, qualquer vulnera-
bilidade crítica pode ter conse-
quências de grande alcance.

"Todos os servidores que
usam qualquer versão do PHP
lançada nos últimos 20 anos es-
tarão vulneráveis", disse Ti-
ffany Farriss, presidente-execu-
tiva interina da Drupal Associ-
ation. "Esse problema afeta a
maior parte da internet."

Segundo dados da Censys,
empresa de inteligência sobre a
internet, cerca de 1,5 milhão de
um total de 2,6 milhões de ser-
vidores identificados informam
usar versões do PHP para as
quais ainda não há correção
disponível.

Agências de segurança ci-
bernética de vários países re-
comendaram que usuários do
PHP atualizem seus sistemas
imediatamente ou tirem os si-
tes do ar até a instalação das
correções.

No Brasil, o CTIR.Gov (Cen-
tro de Prevenção, Tratamento e
Resposta a Incidentes Ciberné-
ticos de Governo) emitiu um aler-
ta nesta quarta.

"[O centro] recomenda que
as instituições identifiquem os
sistemas, servidores, aplica-
ções e serviços que utilizam
PHP, verifiquem as versões ins-
taladas e apliquem imediata-
mente as atualizações de segu-
rança disponibilizadas pelo for-
necedor, observando a compa-
tibilidade e os procedimentos
de mudança de cada ambiente".
(Folhapress)
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Saúde

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) apro-
vou novo medicamento para o
tratamento do câncer de pul-
mão. O Emrelis (telisotuzumabe
vedotina) é indicado para paci-
entes adultos com câncer de
pulmão de células não peque-
nas (CPCNP) com as seguintes
características: não escamoso,
localmente avançado ou metas-
tático, com receptor do fator de
crescimento epidérmico tipo
selvagem, com alta superex-
pressão da proteína c-Met e que
receberam terapia sistêmica pre-
viamente.

Em nota, a Anvisa destacou
que o medicamento foi desen-
volvido para reconhecer e se li-
gar seletivamente à proteína c-
Met presente na superfície das
células tumorais, permitindo a
internalização do complexo e a
liberação intracelular da mono-
metilauristatina E, resultando
em morte celular direcionada.

De acordo com a agência, a
aprovação do Emrelis foi fun-
damentada sobretudo em resul-
tados de um estudo conduzido
em pacientes previamente tra-
tados com CPCNP. O medica-
mento demonstrou taxa de res-
posta objetiva de 29,2% na po-
pulação total avaliada. Entre os
pacientes com alta superexpres-
são de c-Met, foi observada
taxa de resposta de 34,5%, “as-
sociada a respostas duradou-
ras e benefício clínico relevan-
te em um cenário terapêutico
com opções limitadas”.

Ainda segundo a Anvisa, o
câncer de pulmão figura como
uma das principais causas de
mortalidade pela doença no
mundo. O CPCNP representa
aproximadamente 85% dos ca-
sos, sendo que cerca de 70%

Anvisa aprova novo
medicamento

 para câncer de
pulmão avançado

correspondem ao subtipo não
escamoso, alvo da medicação
aprovada.

“Pacientes com doença lo-
calmente avançada ou metastá-
tica (quando as células do tu-
mor se propagam para outras
partes do corpo) apresentam
prognóstico desfavorável.
Após a quimioterapia e imuno-
terapia, há uma limitada dispo-
nibilidade de terapias”, reforçou
a agência.

Câncer de mama
A Anvisa também aprovou

o registro do medicamento Po-
herdy (pertuzumabe), indicado
para o tratamento de câncer de
mama metastático e para cân-
cer de mama em estágio inicial.

No caso da doença metas-
tática, o uso é indicado em com-
binação com trastuzumabe e do-
cetaxel, voltado para pacientes
com câncer de mama HER2-po-
sitivo metastático ou localmen-
te recorrente não operável, que
não tenham recebido tratamen-
to prévio com medicamentos
anti-HER2 ou quimioterapia.

Já para pacientes com cân-
cer de mama inicial, a indicação
é o uso combinado com trastu-
zumabe e quimioterapia, para os
seguintes casos: tratamento
neoadjuvante (antes da cirurgia)
de pacientes com câncer de
mama HER2-positivo localmen-
te avançado, inflamatório ou
em estágio inicial, com eleva-
do risco de recorrência como
parte de um esquema terapêu-
tico completo para o câncer de
mama inicial; tratamento adju-
vante (após a cirurgia) de pa-
cientes com câncer de mama
HER2-positivo em estágio ini-
cial, com elevado risco de re-
corrência. (Agência Brasil)
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A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) proi-
biu a venda de tiras de glicemia
da marca Accu-Check Active na
plataforma Amazon.

Os produtos, segundo a
agência, são falsificados e não
podem ser distribuídos, impor-
tados nem utilizados.

A resolução foi publicada
nesta quinta-feira (22) no Diá-
rio Oficial da União.

Em nota, a Anvisa infor-
mou que a Roche Diabetes
Care Brasil Ltda., responsá-
vel pelo produto Accu-Chek
Active, identificou no merca-
do tiras reagentes com carac-

Anvisa proíbe venda
de teste de glicemia
Accu-Check Active

na Amazon
terísticas divergentes das ori-
ginais em dois anúncios na
Amazon.

“Além da ausência da em-
balagem externa original, os
itens traziam a restrição de co-
mercialização descrita em inglês
ONLY FOR GOVERNMENT
TENDER (destinado exclusiva-
mente a licitações governamen-
tais).”

Confira, a seguir, os produ-
tos proibidos e os respectivos
anúncios: tiras Accu-Chek Ac-
tive C/50

kit tiras medidor glicemia
Accu-Check Active 100 Unida-
des.  (Agência Brasil)

Os professores da educação
superior de todo o país interessa-
dos em ser colaboradores do Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (Inep) para elaborar e revisar
itens/questões do Exame Nacio-
nal de Desempenho dos Estudan-
tes (Enade) 2027 podem se can-
didatar até 14 de dezembro.

Os colaboradores irão inte-
grar o Cadastro de Elaboradores
e Revisores de Itens da Educa-
ção Superior (Ceres).

A inscrição na chamada pú-
blica deve ser feita exclusivamen-
te pelo Sistema do Banco Nacio-
nal de Itens da Educação Superi-
or (BNI-ES).

O banco armazena questões
de qualidade técnica que permi-
tam a montagem de provas capa-
zes de verificar com maior preci-
são a proficiência dos estudan-
tes com relação a conteúdos, ha-
bilidades e competências nas
provas do Enade.

Quem pode se cadastrar
A seleção contemplará pro-

fessores de 17 áreas de bachare-
lado e de cursos superiores de
tecnologia.

Também é necessário exercer
ou ter exercido atividade docen-
te, nos últimos 24 meses, em cur-
so da área para a qual deseja se

inscrever.
De acordo com o edital da

seleção (nº 160/2026), as áreas
contempladas são: agronomia,
biomedicina, educação física, en-
fermagem, engenharia florestal,
farmácia, fisioterapia, fonoaudi-
ologia, medicina veterinária, nu-
trição, odontologia, serviço so-
cial, turismo e zootecnia; e três
de cursos superiores de tecnolo-
gia: estética e cosmética, gastro-
nomia e radiologia.

Para participar da seleção, o
candidato deverá ter diploma de
graduação de nível superior, de-
vidamente registrado, conforme
os requisitos específicos da área
pretendida.

Ao fazer a inscrição, o candi-

dato deverá preencher as infor-
mações solicitadas, indicar as áre-
as de interesse e anexar a docu-
mentação que comprove as exi-
gências.

Entre os documentos obriga-
tórios estão o diploma de gradu-
ação, a declaração de exercício de
atividade docente (assinada pelo
dirigente da instituição de edu-
cação superior ou pelo coorde-
nador do curso) e o termo de co-
nhecimento, compromisso e sigi-
lo e o termo de responsabilidade.

Caso o candidato opte por
concorrer em mais de uma área,
será necessário apresentar uma
declaração específica para cada
uma delas.

O processo seletivo é dividi-

do em três etapas:
Eliminatória: análise da do-

cumentação exigida (requisitos
básicos).

Classificatória: pontuação
com base nos títulos de pós-
graduação, tempo de docência
no ensino superior e experiên-
cia em elaboração/revisão de
itens ou participação em comis-
sões do Inep e de outros exa-
mes/concursos.

Resultado: divulgação dos
candidatos aprovados e pré-
selecionados para as fases de
capacitação e oficina de Itens
do Enade, com possibilidade
de recurso administrativo con-
tra a decisão que indefere a sua
inscrição.

Os colaboradores seleciona-
dos serão convocados para uma
capacitação obrigatória, realiza-
da de forma remota, prevista para
ocorrer entre abril e maio de 2027.

Somente após a etapa de ca-
pacitação, os docentes podem ser
convocados para participar de
oficinas de elaboração e revisão
de itens.

O Inep avisa que a convoca-
ção para a capacitação não ga-
rante a participação nas oficinas,
que estão previstas para ocorrer
de 14 de maio a 21 de junho de
2027, também no formato remo-
to. (Agência Brasil)
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Prefeituras e estados devem garantir
transporte gratuito no 2° turno

Mais de 158,7 milhões de elei-
toras e eleitores vão às urnas,
neste domingo (25), em todo o
país, para decidir quem presidirá
o Brasil de 2027 a 2030.

Além do presidente, os elei-
tores do Distrito Federal e de
outros cinco estados, onde a dis-
puta não foi decidida no primeiro
turno, também vão às urnas da-
qui a três dias. Haverá segundo
turno no Acre, Amazonas, Espí-
rito Santo, Rondônia, e Tocan-
tins, além do DF.

Para facilitar o deslocamento
e assegurar o exercício da cida-
dania, prefeituras e governos es-
taduais devem garantir a oferta
de transporte público coletivo
gratuito durante todo o dia. O
serviço deve atender o eleitora-
do de forma indistinta, sem pro-
paganda eleitoral ou partidária.

A obrigatoriedade do passe

livre nas viagens municipais e
intermunicipais foi determinada
pelo Supremo Tribunal Federal
(STF), em outubro de 2023, e de-
talhada em fevereiro deste ano,
na Resolução nº 23.751, do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE).

Segundo a Corte, a oferta
gratuita de transporte público
coletivo urbano e intermunicipal
nos dias de votação é obrigató-
ria e de responsabilidade do Po-
der Público.

Já os candidatos, partidos,
federações ou coligações parti-
dárias, bem como qualquer outra
pessoa, ficam proibidos de for-
necer transporte coletivo.

No dia da eleição, as frotas
devem operar com frequência e
horários equivalentes aos dias
úteis – a redução do serviço ha-
bitualmente ofertado pode con-
figurar crime eleitoral.

Compete ao Poder Público
informar antecipadamente à Jus-
tiça Eleitoral sobre detalhes como
o planejamento da frota, itinerá-
rios, horários e modalidades de
transporte.

Em caso de descumprimento

das normas eleitorais, ou se hou-
ver redução ou interrupção do
serviço, os cidadãos podem de-
nunciar ao Ministério Público
pelo aplicativo Pardal, da Justiça
Eleitoral, disponível para iOS e
Android. (Agência Brasil)
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Vote Segura mostra boas práticas de
políticas de segurança a mulheres

A Rede Justiça Criminal lan-
çou a campanha Vote Segura,
voltada prioritariamente à segu-
rança das mulheres. No ano pas-
sado, canais oficiais registraram
1.571 vítimas de feminicídio no
país. Significa que ao menos qua-
tro mulheres foram assassinadas
por dia por motivação relaciona-

da ao gênero. Para cada feminicí-
dio consumado, outros três fo-
ram tentados.

A campanha Vote Segura ela-
borou um guia com um conjunto
de boas práticas legislativas para
orientar a formulação de progra-
mas de mandato, projetos de lei,
atividades de fiscalização e arti-

culação política.
O objetivo é qualificar o de-

bate público e subsidiar candi-
daturas ao Congresso Nacional
comprometidas com a redução da
violência contra o público femi-
nino. As mulheres representam
51,5% da população brasileira de
213,4 milhões de habitantes.

O guia reúne 11 recomenda-
ções para os próximos parlamen-
tares eleitos: priorizar a preven-
ção sem abandonar a responsa-
bilização; estruturar políticas pú-
blicas permanentes; fortalecer a
coordenação entre os entes fe-
derativos; promover a integra-
ção entre diferentes políticas pú-
blicas; basear decisões em evi-
dências e dados confiáveis; in-
corporar mecanismos permanen-
tes de monitoramento e avalia-
ção; fortalecer a transparência e
o controle por parte da socieda-
de; estabelecer critérios objeti-

vos para acesso a recursos pú-
blicos; adotar uma perspectiva de
direitos humanos voltada tam-
bém às mulheres; produzir impac-
tos mensuráveis; evitar respos-
tas legislativas exclusivamente
simbólicas.

A coordenadora executiva da
Rede Justiça Criminal, Janine Sal-
les de Carvalho, destaca que as
mulheres brasileiras estão com
medo, e com razão. Elas mudam
suas rotinas, compartilham a lo-
calização em tempo real quando
saem à noite, preocupam-se com
a própria segurança.

“Esse medo, infelizmente,
também se tornou um ativo polí-
tico capaz de mobilizar votos.
Mas responder à insegurança
não significa apostar apenas em
mais polícia ou prisões. Precisa-
mos olhar para aquilo que impe-
de que a violência aconteça.”
(Agência Brasil)
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BPC evitou 571 mil mortes e
13 milhões de internações em 30 anos

O Benefício de Prestação
Continuada (BPC), auxílio pago
pelo governo federal a idosos
com mais de 65 anos e pessoas
com deficiência em situação de
pobreza, evitou, em 30 anos, 571
mil mortes e 13 milhões de inter-
nações hospitalares pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

A conclusão é de um estudo
do Instituto de Saúde Global de
Barcelona (ISGlobal) publicado
em versão preliminar, ou seja, sem
revisão de pares. A pesquisa é
assinada por 13 cientistas, e a
primeira autoria é de Daniella
Medeiros Cavalcanti, professo-
ra da Universidade Federal do
Rio Grande do Norte (UFRN) e

pesquisadora da Universidade
Federal da Bahia (UFBA).

Segundo a pesquisa, cada
ponto percentual de aumento na
cobertura do BPC reduziu em
2,9% as internações hospitalares,
em 0,6% as mortes e em 3,9% os
anos de vida saudável perdidos,
indicador conhecido em inglês
como DALY [Disability-Adjus-
ted Life Years].

Esse índice mede a diferença
entre a saúde atual da população e
a situação ideal em que todos vive-
riam até a velhice sem doenças ou
incapacidade. Na prática, significa
que os beneficiários do BPC vive-
ram a velhice com menos doenças.

O programa também gerou eco-

nomia ao Estado. Segundo o estu-
do, cada R$ 1 investido no BPC fez
o governo deixar de gastar R$ 3,81.

A pesquisa mostra ainda uma
redução de 5% na mortalidade de
crianças de 0 a 4 anos a cada pon-
to percentual de aumento em be-
neficiários do BPC. Isso aconte-
ce porque os avós são, muitas
vezes, os cuidadores principais
de crianças na primeira infância,
especialmente entre as faixas
mais pobres da população.

Há ainda uma melhora na saú-
de geral de crianças em famílias
beneficiadas pelo BPC, o que
mostra que o valor do benefício
é distribuído em favor de todos
os integrantes da casa.

O Benefício de Prestação
Continuada (BPC) foi criado em
1996 e é um dos maiores progra-
mas de pensão social não contri-
butiva da América Latina. Os be-
neficiários recebem, por mês, um
salário-mínimo de auxílio. Cerca
de 6,6 milhões de pessoas rece-
bem benefício atualmente no Bra-
sil, de acordo com o Ministério
do Desenvolvimento e Assistên-
cia Social (MDS).

Para ter direito, é preciso ter
mais de 65 anos ou ser pessoa com
deficiência de qualquer idade e ter
renda familiar por pessoa menor
que um quarto de salário mínimo
por mês, o que atualmente equiva-
le a R$ 405,25. (Agência Brasil)


